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E tudo o que os homens fazem, sabem 
ou experimentam só tem sentido na 





 A presente pesquisa busca responder a alguns questionamentos acerca da 
formação de arquitetos e urbanistas capazes de desenvolver projetos 
ambientalmente sustentáveis em suas práticas profissionais. Primeiramente, 
pesquisamos e discutimos a definição de Arquitetura Sustentável bem como suas 
implicações para a formação de profissionais. Em seguida, analisamos as 
prescrições existentes no arcabouço normativo brasileiro no que tange à inserção da 
temática ambiental na educação, especialmente nos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo. Também examinamos o papel do Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE) como definidor dos conteúdos abordados por esses cursos. 
Finalmente, coletamos e analisamos as matrizes curriculares dos cursos de 
Arquitetura e Urbanismo no Distrito Federal, com intuito de identificar as disciplinas 
mais propícias para o ensino de técnicas construtivas sustentáveis. Como resultado 
dessa empreitada, percebemos que há muito espaço disponível para a ampliação do 
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This research seeks to answer some questions about the education of 
architects and urban developers who are able to develop projects environmentally 
sustainable in their professional practices. Firstly, we researched and discussed the 
definition of Sustainable Architecture as well as its implications to the professional 
education. The next step was to analyze the existing requirements in the Brazilian 
regulatory system regarding the proper inclusion of environmental issues in the 
educational structure, especially in the undergraduate courses of Architecture and 
Urbanism. We also examined the role played by the Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (ENADE) as a guide for the subjects studied in these 
courses. Lastly, we collected and analyzed curriculum of the courses of Architecture 
and Urbanism in Distrito Federal, in order to identify the most favorable subjects for 
teaching sustainable construction techniques. As a result of these efforts, we realized 
that there is much space available to expand the teaching of sustainable construction 
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O impacto ambiental negativo gerado pela construção civil é enorme. Desde a 
produção de materiais básicos de construção até a manutenção de um edifício 
pronto, muita matéria é retirada da natureza e processada para ser utilizada. 
Infelizmente, as consequências ambientais disso ainda não recebem a devida 
atenção. O papel do arquiteto nesse processo é fundamental, pois o grau do impacto 
gerado por uma edificação é preestabelecido na fase de projeto. É nesse momento 
que se definem elementos como: os materiais a serem utilizados; os sistemas de 
abastecimento, aquecimento e esgotamento de água; o de abastecimento e 
consumo energético; entre outros. 
Para que uma construção seja a mais sustentável possível - ou, mais 
precisamente, a menos insustentável possível -, é fundamental que seu idealizador 
saiba quais são as técnicas mais adequadas para cada situação. No entanto, 
observamos que os arquitetos que buscam adotar soluções sustentáveis em seus 
projetos enfrentam a desinformação como maior obstáculo. Assim, a presente 
pesquisa desenvolveu-se a partir do seguinte questionamento: será que a formação 
acadêmica de arquitetos e urbanistas poderia se processar de uma outra forma que 
minimizasse esse obstáculo? 
Para melhor respondermos ao questionamento, buscamos, inicialmente, 
estudar o que é a Arquitetura Sustentável e como ela surgiu. Nesse processo, 
descobrimos que ela possui dois polos principais: a arquitetura sustentável low-tech 
e a arquitetura sustentável high-tech. Essa investigação nos levou, ainda, a 
constatar que tal bipolaridade possui repercussões para o ensino da Arquitetura 
Sustentável. O leitor encontra mais detalhes acerca desse tema no Capítulo 1. 
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Em seguida, debruçamo-nos sobre o aparato normativo brasileiro, que 
estabelece as orientações oficiais que dispomos acerca do tema. Dentre as normas 
constitucionais, analisamos aquelas referentes ao papel do meio ambiente e do 
desenvolvimento sustentável na educação. Dentre as normas infraconstitucionais, 
elegemos o Plano Nacional de Educação (PNE) com o mesmo objetivo. Já na esfera 
infralegal, escolhemos a Resolução CNE/CES nº2/2010 do Ministério da Educação 
(MEC) para identificarmos as prescrições específicas aos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo. Além das normas oficiais, entendemos que o Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (ENADE) também orienta as instituições de ensino - 
ainda que indiretamente - a privilegiarem os conteúdos nele cobrados. Por isso, 
analisamos as provas do ENADE aplicadas aos alunos dos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo. Os desdobramentos dessa análise encontram-se no Capítulo 2. 
Por último, entendemos relevante investigar um pouco a realidade à qual 
pertencemos: o Distrito Federal. Nesse sentido, buscamos informações acerca do 
surgimento e da regularização dos cursos existentes. Em seguida, analisamos as 
matrizes curriculares de cada curso - identificando as disciplinas mais propícias para 
o ensino de técnicas construtivas sustentáveis. Finalmente, realizamos entrevistas 
com coordenadores de dois cursos do DF. O resultado dessa última parte da 
pesquisa encontra-se no Capítulo 3. 
Pretendemos que este trabalho apresente um panorama geral sobre a 
inserção da sustentabilidade nos cursos de Arquitetura e Urbanismo, especialmente 
no que diz respeito ao ensino de técnicas construtivas sustentáveis. Esperamos 
também que acrescente algo novo para a reflexão teórica suscitando outras 
pesquisas - com outros olhares e novas conclusões. Contudo, se ela contribuir para 
a inclusão mais adequada da temática ambiental na formação de arquitetos e 
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urbanistas para a sustentabilidade, certamente alcançará seu objetivo maior e mais 
audacioso. Desejamos a todos uma proveitosa leitura! 
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CAPÍTULO 1 – OS DIFERENTES CONCEITOS DE ARQUITETURA 
SUSTENTÁVEL E SUAS IMPLICAÇÕES EDUCACIONAIS 
 
As décadas de 1950 e 1960 trouxeram evidências de que o desenvolvimento 
tecnológico e industrial resultava em profundas alterações do meio ambiente. Tais 
alterações mostraram-se prejudiciais à qualidade de vida de toda a natureza, o 
homem incluído nela. O Grande Nevoeiro de 1952, na Inglaterra, e a publicação, em 
1962, da obra Primavera silenciosa de Rachel Carson são apenas alguns exemplos 
desses alertas (BURSZTYN; BURSZTYN, 2012, p.75-81). A preocupação com a 
questão ambiental ganhou grande destaque com sua internacionalização e, em 
1987, o Relatório Brundtland apresentou uma definição para desenvolvimento 
sustentável como aquele que “atende às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das futuras gerações de atender às suas próprias 
necessidades”.1 
Desde então, o conceito de desenvolvimento sustentável vem sendo 
transplantado para as diversas áreas do saber e a Arquitetura não ficou de fora. 
Contudo, apesar de muitos teóricos tratarem do assunto e de haver profissionais que 
se autoproclamam “arquitetos sustentáveis”, ainda não há uma definição clara do 
que seja a “Arquitetura Sustentável”. Não que não haja definições para a expressão. 
Ao contrário, são tantas existentes, que se torna difícil eleger uma. 
Como este trabalho não pretende resolver a questão, partiremos do princípio 
que a arquitetura sustentável é aquela que compreende desde sua definição low-
tech até a high-tech. Esse intervalo não só abrange as acepções mais recorrentes 
para a expressão, mas também evidencia dois polos de tendências opostas. Como 
                                                        
1 http://www.un-documents.net/ocf-02.htm. Original em inglês: “Sustainable development is development that 
meets the needs of the present without compromising the ability of future generations to meet their own 
needs.” 
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veremos adiante, tais tendências possuem um reflexo na formação de Arquitetos e 
Urbanistas. Entretanto, faz-se necessário retroceder um pouco na história para que 
se possa compreender melhor como emergiram essas duas visões de arquitetura 
sustentável. 
1.1  Uma breve incursão pela Arquitetura 
Moderna  
Durante a primeira metade do século 
XX, os avanços tecnológicos e industriais 
proporcionaram uma verdadeira revolução 
na construção civil. A aceleração nos processos de produção e a adoção de 
materiais como o concreto, o aço e o vidro conferiram rapidez à construção e leveza 
às estruturas. Os profissionais, que até então estavam acostumados com obras que 
duravam décadas para serem concluídas, ficaram deslumbrados com o universo de 
possibilidades que se inaugurava. Foi um período de fascínio e de muita construção. 
Não é à toa que o maior ícone da Arquitetura Moderna, Le Corbusier, via a casa 
como uma espécie de máquina de morar. Seu projeto para a Villa Savoye, 
residência concluída em 1931 em Poissy (França), é um grande ícone do que seria 
tal máquina (Figura 1). 
Contudo, após meio século de deslumbramento, muitos problemas de 
salubridade, transporte e segurança - dentre outros - foram identificados como 
consequência desta forma de se pensar e construir os espaços. Foi nesse contexto 
que, em 1961, Jane Jacobs publicou Morte e vida de grandes cidades, obra que 
ficou conhecida como o marco inicial dessa crítica à Arquitetura Moderna. A seguir, 
segue um trecho no qual a autora critica a influência do pensamento de Le Corbusier 
na Arquitetura e no Urbanismo: 
Figura 1 - Villa Savoye 
Fonte: Página Flickr de Omar Bárcena  
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A cidade dos sonhos de Le Corbusier teve enorme impacto em 
nossas cidades. Foi aclamada delirantemente por arquitetos e acabou 
assimilada em inúmeros projetos, de conjuntos habitacionais de baixa renda 
a edifícios de escritórios. Além de tornar pelo menos os princípios 
superficiais da Cidade-Jardim superficialmente aplicáveis a cidades 
densamente povoadas, o sonho de Le Corbusier continha outras 
maravilhas. Ele procurou fazer do planejamento para automóveis um 
elemento essencial de seu projeto, e isso era uma ideia nova e empolgante 
nos anos 20 e início dos anos 30. Ele traçou grandes artérias de mão única 
para trânsito expresso. Reduziu o número de ruas, porque "os cruzamentos 
são inimigos do tráfego". Propôs ruas subterrâneas para veículos pesados e 
transportes de mercadorias, e claro, como os planejadores da Cidade-
Jardim, manteve os pedestres fora das ruas e dentro dos parques. A cidade 
dele era como um brinquedo mecânico maravilhoso. Além do mais, sua 
concepção, como obra arquitetônica, tinha uma clareza, uma simplicidade e 
uma harmonia fascinantes. Era muito ordenada, muito clara, muito fácil de 
entender. Transmitia tudo num lampejo, como um bom anúncio publicitário. 
Essa visão e seu ousado simbolismo eram absolutamente irresistíveis para 
urbanistas, construtores, projetistas e também para empreiteiros, 
financiadores e prefeitos. Ela deu enorme impulso aos "progressistas" do 
zoneamento, que redigiram normas elaboradas para encorajar os 
construtores a reproduzir ainda que parcialmente o sonho. Não importava 
quão vulgar ou acanhado fosse o projeto, quão árido ou inútil o 
espaço, quão monótona fosse a vista, a imitação de Le Corbusier 
gritava: "Olhem o que eu fiz!" Como um ego visível e enorme, ela 
representa a realização de um indivíduo. Mas, no tocante ao 
funcionamento da cidade, tanto ela como a Cidade-Jardim só dizem 
mentiras. (JACOBS, 2000, p. 23, grifo nosso) 
 De forma mais indireta e não acadêmica, 
diversas críticas podem ser identificadas em outras 
produções culturais, como em Mon Oncle (1958) do 
cineasta francês Jacques Tati. De forma bastante 
satírica, o filme aponta os principais defeitos do 
Movimento Moderno à realidade, como a casa 
modernista e desajustada da Figura 2. 
Enquanto a crítica ao movimento ganhava contornos e destaque nos Estados 
Unidos e na Europa, o Brasil vivia o auge do seu encantamento. Brasília, inaugurada 
em 1960, continuou a ser construída segundo os padrões Modernistas. Hoje, já 
possuímos uma crítica local consolidada, mas que ainda precisa ser bem 
compreendida pelos gestores da cidade. Como uma análise mais profunda da 
situação atual da capital federal requereria outro trabalho, sugerimos a leitura da 
Figura 2 - Casa Modernista do 
filme Mon Oncle. 
Fonte:  Página ArchDaily  
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obra Espaço de exceção (2002) de Frederico de Holanda a quem se interessar pelo 
tema. 
1.2  Arquitetura sustentável low-tech e o ensino informal 
Se as décadas de 1950 e 1960 foram marcadas por assustar a humanidade 
diante das consequências das alterações provocadas no meio ambiente, a década 
de 1970 destacou-se por tentar propor soluções para o problema. No campo da 
arquitetura, a sustentabilidade low-tech foi a primeira resposta.  
A crise econômica desencadeada pelo embargo do petróleo da Organização 
dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) forçou os Estados Unidos a 
repensarem seu consumo energético. Como consequência, foi fundado, em 1973, o 
Comitê para Energia do Instituto de Arquitetos dos Estados Unidos (AIA Energy 
Committee) que, em 1990, transformou-se no Comitê do Instituto de Arquitetos dos 
Estados Unidos para o Meio Ambiente (AIA COTE). Nesse período, várias pesquisas 
apontaram para o grande passivo ambiental gerado pelas edificações tanto na 
construção quanto no funcionamento e na manutenção das mesmas (KEELER; 
BURKE, 2010, p. 50-51).  
Como resposta mais imediata, surgiram propostas de retorno aos métodos 
construtivos que antecederam a revolução industrial, a chamada arquitetura 
sustentável low-tech. Tais métodos se caracterizavam pela manufatura e pelos 
processos artesanais, valorizando a autoconstrução e o uso de materiais 
naturais e locais, tais como madeira, terra e vegetação. Além disso, como a 
redução do consumo energético era necessária, defendia-se o uso de sistemas de 
iluminação, ventilação e aquecimento passivos – ou seja, sem o uso de 
equipamentos mecânicos. (ALMEIDA, 2012, p. 103-105).  
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Um dos maiores expoentes do surgimento da arquitetura sustentável, nesse 
contexto, foi Paolo Soleri. Ele criou o conceito de arcologia, que seria a fusão entre a 
arquitetura e a ecologia. Sua proposta foi colocada em prática no projeto da 
Arcosanti, cidade-laboratório situada no Arizona, Estados Unidos, e cuja construção 
teve início em 1970. A cidade modelo de Soleri virou, de fato, um laboratório e, até 
hoje, encontra-se em construção. Arcosanti teve seus espaços projetados de forma 
a otimizar a iluminação e a ventilação naturais, através de suas aberturas, além de 
utilizar o aquecimento natural por meio de estufas. Seu processo de autoconstrução 
se deu por meio da mão de obra voluntária (FIGURA 3). 
Figura 3 - Arcosanti, Arizona, Estados Unidos. Arquiteto: Paolo Soleri. Início da construção: 1970. 
 
Fonte: Página da Arcosanti 
Em 1978, David Easton, fundou, na 
Califórnia, o centro de pesquisa Rammed Earth 
Works2, com o intuito de investigar e desenvolver 
novas formas de se construir usando a técnica 
estrutural da taipa de pilão (terra comprimida). 
Como relata na Introdução ao seu livro Rammed 
Earth House, ele se interessou pela terra como 
elemento construtivo porque desejava fazer sua 
própria casa, mas, apesar de ter tempo e 
disposição de sobra, faltava-lhe dinheiro 
                                                        
2 http://rammedearthworks.com/ 
Figura 4 - Casa de hóspedes em taipa de 
pilão. Aidlin Darling Design. 
Figura 5 - Residência unifamiliar em 
taipa de pilão. Napa, Califórnia. 
Apparatus Architecture. 
Fonte: Página Rammed Earth Works 
Fonte: Página Rammed Earth Works 
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(EASTON, 2007, location 95). Easton, como ele mesmo aponta, não foi o único a 
buscar a terra compactada como material básico de construção. Profissionais em 
outras partes dos Estados Unidos, na França e na Austrália também compartilhavam 
o mesmo interesse e empenho investigador. Algumas obras ilustrativas do resultado 
final dessa técnica podem ser observadas nas FIGURAS 4 e 5. 
No Brasil, o uso da terra como material construtivo nunca foi completamente 
abandonado, principalmente na arquitetura rural. Contudo, tal uso foi - e, 
equivocadamente, ainda é – condenado em função da doença de Chagas. Cabe 
relembrar que o problema da transmissão da doença não se dá em função da terra 
como material, mas da existência de frestas que viram esconderijos para o barbeiro 
(Triatoma infestans)– principal vetor da doença. Tais frestas oferecerem uma 
condição específica que o inseto busca: a proteção da luz durante o dia (LORENZO, 
2012, p. 2). Assim, uma construção em terra que seja feita para evitar a formação de 
tais frestas não apresenta nenhum risco a mais para seus usuários. 
Ainda no contexto nacional, merece destaque a atuação 
do arquiteto holandês Johan van Lengen. Ele desenvolveu 
especial interesse pelas construções sustentáveis depois de 
ouvir falar em ecologia e arquitetura na Califórnia. Depois, 
durante a década de 1970, viajou por vários países – incluindo 
o Brasil – e aprendeu diversas técnicas construtivas regionais 
low-tech. Fez suas próprias releituras em busca de propostas 
mais ecológicas e, finalmente, em 1981 publicou seu Manual 
do arquiteto descalço, (Figura 6). A obra funciona exatamente como um manual para 
sistemas de autoconstrução com base no uso de materiais locais, manufaturados e 
de baixo impacto ambiental.  
Figura 6 - Capa do Manual 
do arquiteto descalço. 
Fonte: Página Tibá 
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Em 1987, Lengen criou o instituto TIBÁ3 (Bom Jardim, 
RJ) para a discussão e a reflexão sobre construções 
sustentáveis. Hoje, o instituto oferece cursos de 
bioarquitetura, construção em bambu, ecovilas, permacultura, 
adobe, superadobe e demais construções em terra. Alguns 
dos resultados desse trabalho encontram-se ilustrados nas 
Figuras 7 e 8. 
 Outra instituição de pesquisa e ensino de técnicas 
construtivas sustentáveis low-tech importante no cenário 
brasileiro é o Instituto de Permacultura e Ecovilas do Cerrado4 
(IPEC). Fundado em Pirenópolis (GO) em 1998, também 
oferece cursos de agrofloresta, permacultura e bioarquitetura. Assim como o TIBÁ, o 
IPEC recebe alunos de qualquer formação e, até mesmo, sem formação acadêmica.  
Em Brasília, os projetos do bioarquiteto Sérgio Pamplona merecem destaque. 
Dentre eles, o complexo para educação ambiental que está em construção na 
Chácara do Professor (Brazlândia, DF) segue essa linha low-tech de construção. A 
utilização da taipa de pilão, do bambu, das telhas em cavaco de madeira, e do 
banheiro seco – sem acionamento de descarga e com esgoto tratado no local – são 
alguns desses elementos. A Figura 9 ilustra o uso da taipa de pilão nessa obra.  
                    Figura 9 - Chácara do Professor. Brazlândia, DF. Construção em taipa de pilão. 
 
                                Fonte: Página Arquinatura 
                                                        
3 http://www.tibarose.com/ 
4 http://www.ecocentro.org/ 
Figura 8 - telhado verde. 
Fonte: Página Tibá 
Figura 7 - tijolo de barro. 
Fonte: Página Tibá 
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Infelizmente, apesar de esses institutos gozarem de grande prestígio entre os 
ambientalistas tanto dentro quanto fora do Brasil – o TIBÁ e o IPEC recebem muitos 
alunos brasileiros e estrangeiros –, ainda não possuem o mesmo reconhecimento 
pelo sistema educacional formal. Prova disso é que os certificados emitidos por 
essas instituições não têm nenhuma validade perante o Ministério da Educação 
(MEC). Talvez, o fato de serem cursos mais práticos do que teóricos contribua para 
essa informalidade. Contudo, acreditamos que a questão vá um pouco mais além e 
esteja também relacionada à dificuldade em se aceitar o regresso tecnológico como 
um progresso para a área. Propor a retomada das técnicas construtivas low-tech – 
muitas delas desenvolvidas antes das grandes transformações industriais – pode ser 
visto como um verdadeiro retrocesso, o que estaria em completo desacordo com 
nosso Zeitgeist contemporâneo. Consequentemente, acreditamos que a adoção e o 
desenvolvimento de processos construtivos sustentáveis high-tech gozam de um 
prestígio maior no meio acadêmico. Trataremos deles agora.  
1.3  Arquitetura sustentável high-tech e o ensino acadêmico  
Entende-se como arquitetura sustentável high-tech aquela que, usufruindo do 
advento dos avanços tecnológicos, busca soluções que minimizem o passivo 
ambiental gerado pelas construções. Enquanto a filosofia low-tech refuta os 
processos e produtos tipicamente industriais, a high-tech é aquela os utiliza para 
responder à questão ambiental. É aqui que se inserem os sistemas de captação de 
energia solar e de energia eólica, os equipamentos de consumo reduzido de água, o 
uso de material reciclado, dentre outros. São sistemas e equipamentos que se 
adéquam à dinâmica de mercado, mas que também trazem algum benefício 
ambiental se comparados aos mais comumente utilizados. 
 20 
Alguns dos nomes mais importantes dessa 
proposta de associação entre sustentabilidade e 
tecnologia na Arquitetura são Norman Foster, 
Renzo Piano, Richard Rogers, Thomas Herzog, 
Françoise-Hélène Jourda e Gilles Perraudin 
(GAUZIN-MÜLLER, 2011, p.31). Projetado por 
Norman Foster e concluído em 1997, o 
Commerzbank (Frankfurt, Alemanha) foi a 
primeira torre de escritórios ecológica do mundo. 
De todas as suas características, a que mais 
surpreende é o consumo reduzido de energia – 
ficando em torno de 50% do que seria esperado 
se tivesse sido construído de forma tradicional. 
Tamanha economia é alcançada, principalmente, 
pela valorização da iluminação e da ventilação 
naturais; pelo uso de temporizadores e sensores para a iluminação artificial; e pelo 
uso de sensores que impedem o acionamento da ventilação mecânica se houver 
janelas abertas. Imagens dessa obra encontram-se nas Figuras 10 e 11.  
Outro exemplo que escolhemos é o 
California Academy of Sciences, de Renzo 
Piano. Construído em São Francisco entre 2000 
e 2008, o projeto lança mão de vários recursos 
tecnológicos de ponta para alcançar sua 
sustentabilidade. Dentre eles, podemos citar alguns: mais de 5% da energia 
consumida é gerada por painéis fotovoltaicos instalados na cobertura (FIGURA 12); 
Figura 12 - Commerzbank. Frankfurt, 
Alemanha. 
Figura 10 - Iluminação natural do 
Commerzbank. Frankfurt, Alemanha. 
Figura 11 - Painéis fotovoltaicos. 
Fonte: Página Foster + Partners 
Fonte: Página Foster + Partners 
Fonte: Página da California Academy of 
Sciences 
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ao invés de telhado, possui um enorme jardim 
(FIGURA 13); e há um sistema de captação e 
reutilização de água da chuva. O complexo 
possui a certificação Leadership in Energy and 
Environmental Design (LEED) Platinum. 
Em Brasília, temos como marco da 
arquitetura sustentável high-tech o projeto de 
Siegbert Zanettini para o Fórum Desembargador 
Joaquim de Sousa Neto (FIGURA 14). Concluída 
em 2011, a construção inovou por ser a primeira 
obra pública de Brasília a atender os requisitos para a certificação LEED. O prédio, 
além de privilegiar a iluminação e ventilação naturais, conta com uma pequena 
estação de tratamento de esgoto, um sistema de captação de águas pluviais para 
reutilização e um terraço verde.  
Cabe aqui ressaltar a importância das certificações ambientais na divulgação 
e na ampliação do uso de técnicas construtivas sustentáveis high-tech. Inúmeras 
são as vantagens para empreiteiros, construtores e investidores que buscam obter 
tais certificações para suas edificações. Podemos citar algumas: a redução no custo 
de manutenção do edifício proporcionada pela redução do consumo de água e de 
energia; a melhora da imagem pública dos atores envolvidos; a valorização da 
construção no mercado imobiliário; e benefícios fiscais a exemplo do Qualiverde 
adotado no Rio de Janeiro.  
 Percebemos que a arquitetura sustentável high-tech recebe mais destaque no 
meio acadêmico do que a low-tech. Talvez isso ocorra porque aquela se preocupe 
mais do que esta em se inserir na lógica da produção industrial, feita em larga escala 
Figura 13 - Telhado verde. 
Figura 14 - Fórum Desembargador 
Joaquim de Sousa Neto. Brasília,  DF. 
Fonte: Página da California Academy of  
Sciences 
Fonte: Página do TJDFT 
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e de fácil inclusão no mercado. É possível, ainda, que a quantidade 
consideravelmente maior de publicações voltada para o uso de tecnologias 
sustentáveis de ponta também contribua para essa discrepância. Como vimos, 
também é possível atribuir isso às certificações ambientais que proporcionam uma 
valorização das edificações no mercado imobiliário. Ou, ainda, conforme salientamos 
anteriormente, pode ser que os sistemas construtivos high-tech estejam mais de 
acordo com a missão progressista própria do ensino formal. 
 Tentar responder a tais questionamentos não é a proposta desse trabalho. 
Contudo, acreditamos que haja uma convergência dos fatores acima mencionados 
além de outros que não nos ocorreram até agora. 
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CAPÍTULO 2 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E ATUAÇÃO DO MEC 
 
No capítulo anterior, investigamos o contexto histórico do surgimento da 
Arquitetura Sustentável; em seguida, analisamos os dois extremos que a 
compreendem – high-tech e low-tech –, bem como suas repercussões na formação 
de arquitetos. Agora, partiremos para o estudo das disposições normativas 
existentes no que tange o tema. O sistema educacional brasileiro possui um 
arcabouço normativo vasto e complexo, que se origina na Constituição Federal de 
1988, se estende pelas leis e alcança resoluções emitidas pelo Ministério da 
Educação. Buscamos, dentro dessa estrutura, as normas aplicáveis ao ensino da 
sustentabilidade nos cursos de Arquitetura e Urbanismo, com o intuito de 
identificarmos o posicionamento oficial do Brasil quanto ao tema.  
2.1  Previsões constitucionais  
Entendida como documento jurídico basilar de um Estado, a carta 
constitucional encontra-se no topo da hierarquia normativa. A Constituição Federal 
de 1988 inovou no cenário brasileiro por trazer um capítulo inteiramente dedicado ao 
meio ambiente e sua proteção. Até então, nossas constituições não se preocupavam 
com as questões ambientais (MACHADO, 2013, p.145). Embora outros dispositivos 
constitucionais tratem da proteção ao meio ambiente, abordaremos apenas o art. 
225 da CF/88 por ser o que trata especificamente desse assunto. O caput do art. 
225 apresenta o meio ambiente como um direito e um dever de todos e, mais, à 
frente, estabelece que ele deve estar presente em todo o sistema educacional: 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
§1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 
(...) 
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VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente. (BRASIL, 1988, grifo 
nosso) 
 Assim, percebe-se que o texto constitucional não se limita a conferir proteção 
genérica ao meio ambiente. Ele também estabelece alguns mecanismos para que se 
alcance tal proteção – dentre eles, a educação. Apesar de não o fazer 
expressamente, ao inserir a educação ambiental em todos os níveis de ensino, a 
Constituição de 1988 determina que a formação para a sustentabilidade deva ser 
uma meta constante da educação formal. 
2.2  Plano Nacional de Educação  
 As leis, atos normativos infraconstitucionais, compõem o arcabouço normativo 
de um Estado e submetem-se às normas constitucionais. O Plano Nacional de 
Educação (PNE) é uma lei que estabelece as diretrizes e as prioridades da 
Educação Brasileira pelo prazo de 10 anos. O último PNE, referente ao período de 
2001-2010, foi aprovado em janeiro de 2001 pela Lei nº 10.172/2001. Na citada lei, o 
meio ambiente é mencionado em dois momentos para destacar a importância de sua 
abordagem enquanto tema transversal. Pode-se dizer que a inclusão do tema na lei, 
embora inovadora, foi muito superficial. Nenhuma orientação ou recomendação de 
cunho prático – que garantisse a efetiva inclusão do tema no sistema educacional – 
foi feita.  
 No final de 2010, foi apresentada à Câmara dos Deputados a proposta para o 
PNE 2011-2020, na forma do Projeto de Lei nº 8.530/2010. Ainda em tramitação no 
Congresso Nacional, o projeto confere maior relevância à questão ambiental ao 
incluir a sustentabilidade socioambiental como diretriz:  
Art. 2º. São diretrizes do PNE: 
(...) 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013) 
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Se o PNE 2011-2020 for aprovado nesses termos, terá elevado a 
sustentabilidade ambiental a um novo patamar. Entretanto, a lenta tramitação do 
documento no Poder Legislativo já pode ter comprometido bastante sua eficácia. 
Dado que o ano letivo de 2014 já teve início, ainda que o projeto de lei seja 
aprovado em 2014, levará certo tempo até que seja implementado pelas instituições 
de ensino.  
O Ministério da Educação (MEC) participa na formulação do projeto do PNE 
que  é apresentado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo. Por isso, 
defendemos ser desejável que o MEC antecipe a apresentação de planos futuros. 
Cabe, ainda, ao Poder Legislativo priorizar a tramitação de um projeto de lei tão 
necessário à educação brasileira. 
2.3  Resolução CNE/CES nº 2/2010 do MEC 
O MEC também é ator na configuração do aparato normativo educacional 
brasileiro. As instituições de ensino encontram orientações mais concretas e 
específicas nas resoluções por ele elaboradas. Resoluções são atos normativos 
infralegais que estão hierarquicamente abaixo das leis - que, como vimos, 
subordinam-se à constituição. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - L. 4.024/1961, art. 9º, §2º, c -, cabe à Câmara de Educação Superior 
(CES) "deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da 
Educação e do Desporto, para os cursos de graduação" (BRASIL, 1961). Vale 
destacar que, segundo o art. 7º da referida lei, a CNE compõe o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) e este subordina-se ao MEC.  
Dentre os atos normativos emitidos pelo MEC, o que mais interessa a esta 
pesquisa é a Res. CNE/CES nº 2/2010, que estabelece as diretrizes curriculares 
nacionais para os cursos de Arquitetura e Urbanismo. Ela revoga e substitui a Res. 
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CNE/CES nº 6/2006. Contudo, após uma análise comparativa entre ambas, notamos 
que os dispositivos que se referem à sustentabilidade ambiental e ao meio ambiente 
já constavam da resolução de 2006. Assim, as diretrizes que estudaremos agora já 
se encontram em vigor desde 2006 e com prazo máximo de dois anos para 
aplicação pelas instituições de ensino (art. 11). 
O art. 3º da resolução orienta como deve ser o projeto pedagógico dos cursos 
de Arquitetura e Urbanismo. Em seu §1º, o artigo trata da proposta pedagógica e 
nela inclui tanto a proteção ao meio ambiente quanto a racionalidade no uso de seus 
recursos. Já o §2º dispõe sobre os princípios orientadores das ações pedagógicas a 
serem desenvolvidas e, novamente, traz preocupações com a questão ambiental, 
dentre elas, o desenvolvimento sustentável. Vejamos:  
Art. 3º §1º A proposta pedagógica para os cursos de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo deverá assegurar a formação de profissionais generalistas, capazes de 
compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, 
com relação à concepção, à organização e à construção do espaço interior e exterior, 
abrangendo o urbanismo, a edificação, o paisagismo, bem como a conservação e a 
valorização do patrimônio construído, a proteção do equilíbrio do ambiente 
natural e a utilização racional dos recursos disponíveis.  
§ 2º O curso deverá estabelecer ações pedagógicas visando ao desenvolvimento de 
condutas e atitudes com responsabilidade técnica e social e terá por princípios: 
c) o equilíbrio ecológico e o desenvolvimento sustentável do ambiente natural e 
construído. (BRASIL, 2010, grifo nosso) 
Em seguida, o art. 4º delineia o perfil esperado para o futuro profissional. Mais 
uma vez, encontramos a proteção do meio ambiente e o uso racional de seus 
recursos: 
Art. 4º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá ensejar condições para que o 
futuro arquiteto e urbanista tenha como perfil:  
d) proteção do equilíbrio do ambiente natural e utilização racional dos recursos 
disponíveis. (BRASIL, 2010, grifo nosso)  
O próximo artigo - o art. 5º -, ao estipular as competências e habilidades que o 
curso deve  desenvolver em seus alunos,  aborda a questão ambiental e inclui a 
avaliação de impacto ambiental: 
Art. 5º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá possibilitar formação 
profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades: 
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b) a compreensão das questões que informam as ações de preservação da 
paisagem e de avaliação dos impactos no meio ambiente, com vistas ao 
equilíbrio ecológico e ao desenvolvimento sustentável; 
c) as habilidades necessárias para conceber projetos de arquitetura, urbanismo e 
paisagismo e para realizar construções, considerando os fatores de custo, de 
durabilidade, de manutenção e de especificações, bem como os regulamentos 
legais, e de modo a satisfazer as exigências culturais, econômicas, estéticas, 
técnicas, ambientais e de acessibilidade dos usuários;(BRASIL, 2010, grifo nosso) 
O art. 6º merece especial destaque, pois trata dos conteúdos curriculares. 
Nele, encontramos dois grandes núcleos que comportam as disciplinas do curso. 
Como estudaremos, mais adiante, as matrizes curriculares dos cursos de Arquitetura 
e Urbanismo do Distrito Federal, convém analisarmos mais detalhadamente o 
referido artigo. Citá-lo-emos na íntegra: 
Art. 6º Os conteúdos curriculares do curso de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo deverão estar distribuídos em dois núcleos, e um trabalho de curso, 
recomendando-se sua interpenetrabilidade: 
I - Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação; 
II - Núcleo de Conhecimentos Profissionais; 
III - Trabalho de Curso. 
§ 1º O núcleo de conhecimentos de fundamentação será composto por campos de 
saber que forneçam o embasamento teórico necessário para que o futuro 
profissional possa desenvolver seu aprendizado e será integrado por: Estética e 
História das Artes; Estudos Sociais e Econômicos; Estudos Ambientais; 
Desenho e Meios de Representação e Expressão. 
§ 2º O núcleo de conhecimentos profissionais será composto por campos de saber 
destinados à caracterização da identidade profissional do arquiteto e urbanista e 
será constituído por: Teoria e História da Arquitetura, do Urbanismo e do 
Paisagismo; Projeto de Arquitetura, de Urbanismo e de Paisagismo; 
Planejamento Urbano e Regional; Tecnologia da Construção; Sistemas 
Estruturais; Conforto Ambiental; Técnicas Retrospectivas; Informática 
Aplicada à Arquitetura e Urbanismo; Topografia. 
§ 3º O trabalho de curso será supervisionado por um docente, de modo que envolva 
todos os procedimentos de uma investigação técnico-científica, a serem 
desenvolvidos pelo acadêmico ao longo da realização do último ano do curso. 
§ 4º O núcleo de conteúdos profissionais deverá ser inserido no contexto do 
projeto pedagógico do curso, visando a contribuir para o aperfeiçoamento da 
qualificação profissional do formando. 
§ 5º Os núcleos de conteúdos poderão ser dispostos, em termos de carga horária e 
de planos de estudo, em atividades práticas e teóricas, individuais ou em equipe, tais 
como: 
a) aulas teóricas, complementadas por conferências e palestras previamente 
programadas como parte do trabalho didático regular; 
b) produção em atelier, experimentação em laboratórios, elaboração de modelos, 
utilização de computadores, consulta a bibliotecas e a bancos de dados; 
c) viagens de estudos para o conhecimento de obras arquitetônicas, de conjuntos 
históricos, de cidades e regiões que ofereçam soluções de interesse e de unidades de 
conservação do patrimônio natural; 
d) visitas a canteiros de obras, levantamento de campo em edificações e bairros, 
consultas a arquivos e a instituições, contatos com autoridades de gestão urbana; 
e) pesquisas temáticas, bibliográficas e iconográficas, documentação de arquitetura, 
urbanismo e paisagismo e produção de inventários e bancos de dados; projetos de 
pesquisa e extensão; emprego de fotografia e vídeo; escritórios-modelo de 
arquitetura e urbanismo; núcleos de serviços à comunidade; 
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f) participação em atividades extracurriculares, como encontros, exposições, 
concursos, premiações, seminários internos ou externos à instituição, bem como sua 
organização. . (BRASIL, 2010, grifo nosso)  
A partir da análise do art. 6º, percebemos que todas as disciplinas do curso 
estão dispostas ou no Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação, ou no Núcleo 
de Conhecimentos Profissionais. Faz-se exceção apenas ao Trabalho de Curso, que 
deve lançar mão dos conhecimentos desenvolvidos nos dois núcleos. 
O texto na norma não é muito claro ao estabelecer uma distinção entre os 
núcleos. Ao dizer que o Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação é voltado ao 
embasamento teórico, esperaríamos nele encontrar todas as disciplinas teóricas. 
Consequentemente, encontraríamos, no  Núcleo de Conhecimentos Profissionais, as 
disciplinas voltadas à prática profissional, de cunho mais pragmático. Entretanto, 
observamos a presença de disciplinas tipicamente teóricas neste último - por 
exemplo, a cadeia das disciplinas de Teoria e História da Arquitetura, do Urbanismo 
e do Paisagismo.  
Com o intuito de melhor conduzirmos os estudos das categorias de disciplinas 
do curso, optamos por adotar o sistema classificatório desenvolvido e utilizado pela 
Universidade de Brasília (UnB) para suas disciplinas, a saber: Cadeia de Projeto; 
Cadeia de Teoria e História; Cadeia de Tecnologia; e Cadeia de Expressão e 
Representação. Entendemos que esta classificação é mais adequada do que 
aquela que consta da Res. CNE/CES nº 2/2010, pois entende que apenas duas 
categorias não são suficientes para agrupar disciplinas com características tão 
variadas. Não se trata de ignorar o disposto na resolução, mas apenas de adotar 
outra classificação - o restante das previsões nela presente permanece para a 
análise. 
Da análise da Res. CNE/CES nº 2/2010 acima, podemos tirar algumas 
conclusões relevantes para a presente pesquisa. A primeira é que as questões da 
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preocupação com a preservação do meio ambiente e do seu uso sustentável a já 
constam expressa e enfaticamente desse documento. A segunda, é que ele já 
propõe tanto os campos de saber necessários - que, mais à frente veremos que se 
desdobraram em disciplinas - quanto os formatos de aula - aulas teóricas, produção 
em atelier, viagens de estudo, visitas a canteiros de obras, pesquisas temáticas e 
atividades extracurriculares. 
2.4  Provas do ENADE 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído 
pela Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, criou o Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes (ENADE). Ele surge em substituição ao Exame Nacional de Cursos - 
o Provão -, que havia sido criado com finalidade semelhante pelo Decreto 2.026, de 
10 de outubro de 1996. O ENADE é uma prova trienal de conhecimentos que busca 
identificar o desempenho dos estudantes ao final do curso.  
O resultado médio dos alunos no ENADE é um dos parâmetros usados pelo 
MEC para avaliar o curso de uma determinada instituição de ensino superior. Por 
isso, é razoável inferir que os conhecimentos cobrados nessa prova influenciem, de 
alguma forma, o que é ensinado durante o curso. Isso porque, para a instituição, é 
extremamente importante que o resultado obtido por seus alunos seja o melhor 
possível, garantindo seu regular reconhecimento perante o MEC e elevando seu 
prestígio social.  
Logo, concluímos dessa situação que, se um determinado conteúdo for 
cobrado de forma recorrente e aprofundada pelo ENADE, consequentemente, as 
instituições de ensino abordarão esse conteúdo com frequência e aprofundamento 
proporcionais durante a formação de seus alunos. Por isso, ao avaliarmos o ensino 
de técnicas construtivas sustentáveis nos cursos de Arquitetura e Urbanismo do DF, 
 30 
é necessário identificarmos a relevância dada ao tema pelo próprio MEC. E é 
exatamente isso que faremos agora.  
Estruturalmente, o ENADE possui um total de quarenta questões e divide-se 
em dois grupos de conhecimento: o de formação geral e componente específico. O 
primeiro é de conhecimentos gerais exigidos para todos os cursos e compõe-se de 
dez questões que podem ser de múltipla escolha ou discursivas. O último avalia os 
conhecimentos específicos do curso - aqui, o de Arquitetura e Urbanismo - e é 
formado por trinta questões também divididas entre de múltipla escolha e 
discursivas.  
Desde que o ENADE foi instituído, três provas de Arquitetura e Urbanismo 
foram aplicadas: a primeira em 2005, a segunda em 2008 e a última em 2011. 
Analisamos cada uma dessas provas, primeiramente, identificando e destacando 
das demais todas as questões que abordam o meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável. Em seguida, evaminamos se o conhecimento do tema da 
sustentabilidade é necessário para a resolução da questão ou se aparece como 
mero cenário para a avaliação de outro conteúdo. Dentre as questões que exigem 
conhecimentos sobre o tema para sua resolução, separamos as questões que 
avaliam conhecimento de técnicas construtivas sustentáveis para sua resolução e as 
classificamos como de Arquitetura Sustentável high-tech, low-tech ou tanto high-tech 
quanto low-tech. 
Para melhor compreensão do processo de análise e classificação das 
questões, elaboramos o Diagrama 1 a seguir. Nele - à semelhança de um diagrama 
de classificação de espécies - cada classe é um desdobramento final, a partir do 




2.4.1  Análise do ENADE de 2005 
O ENADE de Arquitetura e Urbanismo de 2005  possui, em seu bloco de 
formação geral, sete questões de múltipla escolha e três discursivas. Para melhor 
compreensão da análise pelo leitor, montamos o Quadro 1 a seguir. Na coluna da 
esquerda, encontra-se o número da questão analisada; na da direita, o conteúdo 
avaliado pela questão. O sistema de classificação apresentado no Diagrama 1 
manifesta-se no quadro pelo uso das cores referentes à categoria da questão 
identificada. Uma cópia da prova original encontra-se no Anexo A. 
Quadro 1- Análise das questões do ENADE de 2005 
FORMAÇÃO GERAL 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
01 Reforma política eleitoral 
02 Inclusão digital 
03 Terrorismo 
04 Saúde e segurança públicas  
05 Educação e cultura 
06 Referendo popular e democracia 
07 Arte 
QUESTÕES DISCURSIVAS 
Todas as questões 
da prova 
Questões que abordam o meio 




Questões que exigem conhecimentos 
sobre o tema para sua resolução 
 
Questões que apresentam o tema 
do meio ambiente como cenário 
para a avaliação de outros 
conhecimentos 
 
Questões que avaliam conhecimento 
de técnicas construtivas sustentáveis 
para sua resolução 
Questões que avaliam conhecimentos sobre 
a temática ambiental, mas  que não são 
relativos a técnicas construtivas sustentáveis 
high-tech high-tech e low-tech low-tech 
Diagrama 1 - Classificação do conteúdo das questões 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Questão Conteúdo abordado pela questão 
01 Preservação da Floresta Amazônica 
02 Exclusão digital 
03 Aquecimento global 
COMPONENTE ESPECÍFICO 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
Questão Conteúdo abordado pela questão 






14 Proteção solar em edifícios 
15 Acústica 
16 Iluminação natural e consumo de energia 
17 Escala de desenho 
18 Composição espacial 
19 Composição espacial 
20 Obras do arquiteto Mies van der Rohe 
21 O Modulor do arquiteto Le Corbusier 
22 Composição espacial 
23 Estilos de parques 
24 Desenho urbano 
25 O “teto-jardim” de Le Corbusier e “a laje” da Favela da Maré 
26 Trincas estruturais 
27 Sistemas construtivos adotados em obras de Le Corbusier 
28 Faixa Marginal de Proteção 
29 Planos diretores 
30 Sistemas de transporte 
31 Operações urbanas consorciadas 
32 A população quilombola no Estatuto da Cidade 
33 Conforto térmico e acústico das edificações 
34 Estrutura e vedação das edificações 
QUESTÕES DISCURSIVAS 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
04 Análise de projeto 
05 Projeto 
06 Desenho 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo A. 
De um total de quarenta questões, apenas três questões demonstram alguma 
preocupação com a preservação do meio ambiente. Dessas três, duas encontram-se 
no grupo de formação geral - questões discursivas 1 e 3 - e apenas uma no de 
componente específico da prova - questão 16 de múltipla escolha.  
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A questão discursiva 1 apresenta dois textos motivadores. O primeiro prevê o 
desaparecimento e a desertificação da Amazônia e propõe como solução sua 
internacionalização. Já o segundo critica essa internacionalização como solução. Em 
seguida, a questão pede que o estudante proponha a melhor solução de 
preservação para a floresta. De acordo com o padrão de resposta, espera-se que a 
solução adotada trate da proteção, ou da recuperação ou da sustentabilidade da 
Floresta Amazônica. 
A questão discursiva 3 traz um texto motivador que aborda a elevação da 
temperatura no Alasca (EUA) e suas consequências. Em seguida, pede que o 
estudante faça duas sugestões para que os governos reduzam o aquecimento 
global. Essa questão é um pouco mais aberta que a anterior e o padrão de resposta 
apresenta como exemplo de solução a repressão ao desmatamento e o controle da 
emissão de gases poluentes. 
Da análise dessas duas questões, percebemos que ambas tratam de temas 
importantíssimos para a questão ambiental, quais sejam: a preservação da Floresta 
Amazônica e o combate ao aquecimento global. Contudo, como enquadram-se no 
âmbito das questões de conhecimentos gerais, não é necessário que o futuro 
arquiteto conheça e domine técnicas construtivas sustentáveis para resolvê-las 
satisfatoriamente. Por isso, classificamos tais questões como pertencentes à 
categoria roxa no Diagrama 1.  
Já a questão 16 de múltipla escolha faz parte do componente específico da 
prova. Ela associa iluminação natural no interior das construções à redução do 
consumo energético e pede para que o estudante, com o auxílio de cinco imagens, 
julgue algumas afirmações sobre cinco sistemas de iluminação natural. Os sistemas 
apresentados são: a claraboia, o shed, a bandeja de luz, o lanternim e a fachada de 
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vidro. Diferentemente das questões de cunho teórico, esta é uma questão que 
demanda conhecimento de técnicas construtivas sustentáveis que privilegiem a 
iluminação natural e reduzam o consumo energético. Além disso, a questão exige 
que o futuro arquiteto saiba como cada técnica funciona e qual situação é mais 
adequada para cada uma delas. 
Resta agora saber se a técnica construtiva sustentável abordada pela questão 
é high-tech, low tech, ou ambas. Como inexiste uma linha divisória precisa entre 
elas, uma determinada técnica pode encontrar-se no meio do caminho. É o que 
acontece com a iluminação natural, que está presente nos dois polos. Contudo, 
considerando-se as imagens usadas pela questão para  ilustrar as cinco técnicas 
apresentadas, percebemos que se trata de construções que mais se aproximam do 
polo high-tech. Por isso, classificamos a questão como pertencente à categoria 
amarela do Diagrama 1. 
Assim, de um total de quarenta questões, apenas uma cobrava conhecimento 
aplicado de técnicas construtivas sustentáveis. Isso representa 2,5% da prova. Ao 
invés de diversas questões que avaliam o conhecimento de obras de um único 
arquiteto - como aconteceu nas perguntas 21, 25 e 27 -, acreditamos que a 
elaboração da prova deveria ter levado em conta que o trabalho do arquiteto e 
urbanista é mais pragmático que teórico. Assim, poderia ter incluído mais questões 
referentes a técnicas construtivas sustentáveis  
2.4.2  Análise do ENADE de 2008 
A estrutura do ENADE de Arquitetura e Urbanismo de 2008 é bastante 
semelhante a do de 2005. A única alteração que observamos foi que, das dez 
questões de formação geral, oito são de múltipla escolha e apenas duas são 
discursivas. O Quadro 2 contém a análise de conteúdos das questões do ENADE de 
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2008. O sistema de classificação apresentado no Diagrama 1 manifesta-se no 
quadro pelo uso das cores referentes à categoria da questão identificada. Uma cópia 
da prova original encontra-se no Anexo B. 
Quadro 2 - Análise das questões do ENADE de 2008 
FORMAÇÃO GERAL 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
01 Literatura 
02 Biodiversidade 
03 Protetor solar 
04 Inclusão social da mulher 
05 A Grande Depressão 
06 Cidades sustentáveis 
07 Economia (curva de Lorenz) 
08 Expressionismo 
QUESTÕES DISCURSIVAS 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
09 Direitos Humanos 
10 Educação 
COMPONENTE ESPECÍFICO 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 







17 Composição espacial 
18 Casa-pátio 
19 Composição espacial 
20 Cidade universitária no México 
21 Jardins históricos 
22 Central Park (NY) e Campo de Santana (RJ) 
23 Restauração 
24 Igreja 
25 Obras do arquiteto Lutyens 
26 Implantação da edificação 
27 Arquitetura e paisagismo contemporâneos 
28 Densificação habitacional 
29 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e habitação de interesse social 
30 Reabilitação de áreas urbanas 
31 Estrutura 
32 Informática aplicada à Arquitetura 
33 Conforto  
34 Conforto térmico 





Questão Conteúdo abordado pela questão 
38 Estatuto da Cidade e instrumentos urbanísticos 
39 Tipologias paisagísticas 
40 Planejamento urbano 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo B. 
No bloco das questões de formação geral, identificamos novamente duas - a 
2 e a 6 - que abordam o tema ambiental. Diferentemente da prova de 2005, as 
questões são de múltipla escolha e não discursivas. A de número 2 apresenta uma 
frase e uma imagem que tratam da relação entre o homem e o meio ambiente e 
pede para que o estudante escolha a afirmação que melhor traduz a mensagem. Já 
a questão de número 6 apresenta um mapa que destaca as trocas horizontais - que 
conectam territórios - como estratégia para a sustentabilidade urbana.  
Apesar de ambas mencionarem a questão ambiental, essas questões não 
exigem nenhum conhecimento prévio sobre o assunto para sua resolução. A 
questão 2  avalia a interpretação de texto e de imagem e a questão 6 avalia a 
capacidade de ler e interpretar mapas. Assim, julgamos que ambas pertençam à 
categoria laranja do Diagrama 1. Por isso, acreditamos que, apesar de 
quantitativamente haver uma equivalência entre as provas de formação geral de 
2005 e de 2008, houve uma redução qualitativa na avaliação dos conhecimentos 
relacionados à preservação ambiental. Enquanto a prova de 2005 trouxe duas 
questões cujo conhecimento sobre a necessidade de preservação ambiental fora 
avaliado, a de 2008 apresentou o meio ambiente apenas como cenário da avaliação 
de outro conteúdo.  
   Já as questões do componente específico que separamos - a 21 e a 27 - 
tratam da preocupação com a preservação do meio ambiente no trabalho do 
arquiteto e urbanista. A questão 21 fala da Carta de Florença (1981) - documento 
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voltado para a proteção de jardins históricos - e exige do estudante o 
reconhecimento de que a proteção de jardins, por se tratar de um "monumento vivo", 
deve levar em conta a evolução natural e o equilíbrio ecológico do jardim. Apesar de 
tratar de um ponto importante para a sustentabilidade ambiental, não há nessa 
questão uma relação específica com os processos construtivos típicos da 
arquitetura. Ela lida, sobretudo, com o Paisagismo. Daí sua classificação como 
pertencente à categoria roxa do Diagrama 1.  
A questão 27 apresenta o conceito de "ecogênese" do arquiteto paisagista 
Fernando Chacel e pede para que o estudante indique, dentre os itens - qual é a 
prescrição mais adequada para a conduta de um profissional contemporâneo. 
Novamente, identificamos um assunto extremamente importante para a 
sustentabilidade ambiental, mas que não reflete exatamente uma técnica construtiva 
propriamente dita - pertencendo, então à categoria roxa do Diagrama 1. Trata, acima 
de qualquer coisa, de uma recomendação paisagística que diz que se deve utilizar 
preferencialmente a vegetação existente - ou anteriormente existente, no caso de 
uma intervenção posterior a outra - num projeto paisagístico.  
A partir da análise do ENADE de Arquitetura e Urbanismo de 2008, podemos 
tirar algumas conclusões. A primeira é que houve um aumento quantitativo nas 
questões que tratam da preservação do meio ambiente e do desenvolvimento 
sustentável - passando de três para quatro - e nas questões do componente 
específico - passando de uma para duas. A segunda é que, em termos qualitativos, 
houve uma piora nas questões de formação geral. Isso porque, nas duas 
destacadas, o meio ambiente surgiu como cenário para uma avaliação de outro 
conteúdo que não o da preservação do meio ambiente. A terceira conclusão que 
tecemos é que as questões selecionadas do componente específico abordam e 
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avaliam conteúdos relacionados ao meio ambiente, mas nenhuma trata de técnicas 
construtivas sustentáveis propriamente ditas.  
2.4.3  Análise do ENADE de 2011 
A estrutura do ENADE de Arquitetura e Urbanismo de 2011 é a mesma do 
ENADE de 2008: dez questões de formação geral - sendo oito de múltipla escolha e 
duas discursivas - e trinta questões do componente específico - vinte e sete de 
múltipla escolha e três discursivas. O Quadro 3 contém a análise de conteúdos das 
questões do ENADE de 2011. O sistema de classificação apresentado no Diagrama 
1 manifesta-se no quadro pelo uso das cores referentes à categoria da questão 
identificada. Uma cópia da prova original encontra-se no Anexo C. 
Quadro 3 - Análise das questões do ENADE de 2011 
FORMAÇÃO GERAL 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
01 Literatura e interpretação de texto 
02 Exclusão digital 
03 Cibercultura 
04 Educação 
05 Desmatamento na Amazônia Legal 
06 Educação 
07 Desenvolvimento sustentável 
08 Manifestações em Londres 
QUESTÕES DISCURSIVAS 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
01 Educação à distância 
02 Analfabetismo 
COMPONENTE ESPECÍFICO 
QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
09 Desenho de parque 
10 Aglomerações urbanas 
11 Informática aplicada à Arquitetura 
12 Aerotrópolis e interpretação de texto 
13 Conservação e restauração 
14 Minimalismo 
15 Desempenho térmico das edificações 
16 Teoria e História do Urbanismo 
17 Arquitetura Hospitalar 
18 Estrutura das catedrais góticas 
19 Parcelamento urbano 
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20 Sustentabilidade urbana 
21 Trens de alta velocidade 
22 Acústica 
23 Conforto térmico das edificações 
24 Ícones arquitetônicos 
25 Estrutura 




30 O Reichstag de Norman Foster 
31 Morfologia urbana de Ouro Preto 
32 Revitalização de um rio em Seoul 
33 Topografia 
34 Barreiras acústicas 
35 Custo de construção 
QUESTÕES DISCURSIVAS 
Questão Conteúdo abordado pela questão 
03 Impacto Ambiental 
04 A transparência nas construções modernas 
05 Consumo energético das edificações 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo C. 
Assim como ocorreu na prova de 2005, a parte de formação geral possui 
duas questões de múltipla escolha - a 5 e a 7 - que julgamos tratar explicitamente da 
questão ambiental e nenhuma na parte discursiva. A questão 5 apresenta um mapa 
do desmatamento na Amazônia Legal e pede que o estudante julgue os itens de 
acordo com os dados apresentados. Assim, a questão avalia capacidade de análise 
de mapa e não conhecimentos relacionados à matéria ambiental - por isso sua 
classificação como pertencente à categoria laranja do Diagrama 1. Já a questão 7 
apresenta um texto motivador que trata do desenvolvimento sustentável. Em 
seguida, pede que o estudante identifique um de seus pressupostos dentre as 
alternativas apresentadas. Diferentemente da questão anterior, esta exige, para sua 
correta resolução, que se esteja familiarizado com a discussão acerca do tema - por 
isso sua classificação como pertencente à categoria roxa do Diagrama 1.  
No componente específico da prova, identificamos três questões - as 
discursivas 3, 4 e 5 - que tratam do meio ambiente e da sua preservação. A questão 
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3 diz que os megaeventos esportivos – como a Copa do Mundo de Futebol de 2014 
– podem trazer impactos tanto positivos quanto negativos para as cidades-sede. Em 
seguida, pede que o estudante disserte sobre esses impactos ambientais e sociais. 
Entendemos que a avaliação de impacto ambiental (AIA) é um elemento de projeto 
muito importante. Contudo, ela não é uma técnica construtiva propriamente dita e 
não constitui o objeto que esta pesquisa busca - por isso sua classificação como 
pertencente à categoria roxa do Diagrama 1.  
A questão 4 aborda do uso da transparência nas construções modernistas e 
seu consequente aumento do uso de vidro nas fachadas. Aponta que isso teve início 
"em países europeus de clima frio" e que, em países tropicais, foi necessário pensar 
sobre a proteção deses planos transparentes para uma melhor adequação ao clima. 
Em seguida, a questão pede que o estudante discorra sobre a necessidade de tal 
proteção na arquitetura brasileira. Um dos três aspectos apresentados como 
obrigatórios para a resolução da questão é o conforto ambiental e o consumo 
energético das edificações - o item "c". O padrão de respostas da questão mostra 
que, para esse item, a resposta adequada inclui o reconhecimento de dois fatos: de 
que tal proteção implica em redução do consumo energético; e de que há programas 
de computador que simulam essa redução, auxiliando o trabalho do arquiteto.  
Diferentemente da questão anterior, esta exige que o estudante, além de 
identificar os impactos ambientais provocados pelas construções, saiba como reduzi-
los em seus projetos. Como buscamos justamente as questões que medem o 
conhecimento de práticas arquitetônicas destinadas à redução do impacto 
ambiental, entendemos que ela constitui nosso objeto de estudo. Prosseguindo a 
análise, entendemos que a questão lida mais com a arquitetura sustentável high-
tech do que com a low-tech, pois trata do  aumento do uso de vidro nas fachadas e 
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da redução - e não eliminação - da climatização artificial. Daí sua classificação como 
pertencente à categoria amarela do Diagrama 1 
A questão 5 apresenta um texto motivador que trata do consumo energético 
das edificações no Brasil e pede que o futuro arquiteto redija um texto dissertativo 
sobre o assunto. Em seguida, há a seguinte orientação: 
Em seu texto, aborde os seguintes aspectos: 
a) postura do arquiteto frente a esse cenário; (valor: 2,0 pontos) 
b) diretrizes de projeto voltadas à economia de energia; (valor: 2,0 pontos) 
c) alternativas para redução de consumo de energia em condicionamento térmico; 
(valor: 2,0 pontos) 
d) alternativas para redução de consumo em aquecimento de água; (valor: 2,0 
pontos) 
e) alternativas para redução de consumo de energia em iluminação artificial. (valor: 
2,0 pontos) (ENADE, 2011, grifo nosso) 
Ao analisarmos essas orientações, percebemos que elas não buscam uma 
mera conscientização genérica e abstrata sobre a necessidade de se reduzir o 
consumo energético das edificações. Ao contrário, elas vão além e pedem que 
sejam apresentadas soluções concretas para a promoção dessa redução. Assim, 
fica inegável o caráter pragmático que demanda a questão. Ainda, os elementos 
destacados a seguir no padrão de resposta ratificam isso:  
QUESTÃO DISCURSIVA 5 
Padrão de resposta 
Espera‐se que o estudante 
A) apresente uma postura crítica frente a este cenário; a importância do 
conhecimento técnico atualizado do arquiteto e urbanista para utilização de 
alternativas tecnológicas de redução do consumo energético. 
B) discorra sobre o reflexo das decisões arquitetônicas no consumo de energia; o 
desenho deve considerar soluções que incorporem as novas tecnologias. 
Incorporação das alternativas concomitante à elaboração do projeto e não como 
adequação do projeto. 
C), D) e E) apresente alternativas para redução do consumo energético em 
edificações especificamente em relação aos quesitos apresentados, abordando: 
orientação solar; ventilação natural; uso adequado de materiais de vedação e 
de revestimento; uso de telhados, beirais, brises ou fachadas e coberturas 
verdes; valorização do paisagismo considerando a vegetação local; alternativas 
para aquecimento e redução do consumo de água (painéis solares, 
aproveitamento da água da chuva, etc.); iluminação natural e artificial. 
(ENADE, 2011, grifo nosso) 
Como a pergunta não mencionou nenhum elemento tipicamente high-tech ou low-
tech, entendemos que ela admite ambos os polos da arquitetura sustentável. Por 
isso, ela foi classificada como pertencente tanto ao das questões high-tech quanto 
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low-tech. Por isso sua classificação como pertencente à categoria verde do 
Diagrama 1 
A partir da análise do ENADE de Arquitetura e Urbanismo de 2011, podemos 
tirar algumas conclusões. A primeira é que houve um aumento quantitativo nas 
questões que tratam da preservação do meio ambiente e do desenvolvimento 
sustentável no total de questões - passando de quatro para cinco. A razão disso é 
que  houve um aumento nas questões do componente específico - passando de 
duas para três. A segunda é que, em termos qualitativos, houve uma melhora nas 
questões de formação geral. Isso porque uma delas - a 7 - exigia que o estudante  
tivesse um conhecimento prévio do conceito de desenvolvimento sustentável para 
sua correta resolução. A terceira é que, qualitativamente, também houve um avanço 
significativo nas questões do componente específico. Isso porque a prova de 2008 
não tinha nenhuma questão de conhecimento específico que avaliasse o 
conhecimento de técnicas construtivas sustentáveis e a de 2011 trouxe duas.  
Dessa análise geral das provas do ENADE de 2005, 2008 e 2011, podemos 
observar que, em termos quantitativos, houve um aumento progressivo das questões 
que abordam a temática ambiental - três em 2005, quatro em 2008 e cinco em 2011. 
Já a análise qualitativa se mostra mais complexa. Quando examinamos as questões 
que, de fato, avaliam conhecimentos relativos à preservação ambiental e ao 
desenvolvimento sustentável, vimos que há uma flutuação. Do total de questões que 
tratam do meio ambiente, nem sempre elas efetivamente avaliavam esse 
conhecimento: as três questões (100%) da prova de 2005 faziam essa avaliação; 
apenas duas das quatro (50%) questões de 2008 a faziam; e quatro das cinco (80%) 
questões de 2011 a faziam.  
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Quanto à análise especificamente dedicada às questões que avaliem o 
domínio de técnicas construtivas sustentáveis, observamos uma que - ainda que 
flutuante e inconsistente - houve uma tendência de maior inclusão e ampliação do 
tema. Na prova de 2005, havia uma questão sobre o tema e ela se encontrava no 
polo high-tech. A prova de 2008, apesar de apresentar duas questões sobre a 
sustentabilidade, ambas eram sobre paisagismo, sem tratar especificamente de 
técnicas construtivas. Já a prova de 2011 trouxe duas questões discursivas que 
avaliavam o conhecimento acerca de práticas construtivas sustentáveis - inovando 
por trazer uma questão que abarcava as técnicas low-tech.  
De posse dos dados apresentados, podemos concluir, ainda, que a 
arquitetura sustentável high-tech recebeu um espaço maior que a low-tech. Isso 
porque, das três questões que efetivamente tratavam das técnicas construtivas 
sustentáveis, duas cobravam conhecimento típico do polo high-tech. Apenas uma 
questão aceitaria como resposta tanto técnicas high-tech quanto low-tech. Em 
nenhuma prova encontramos questões cuja resolução dependesse de conhecimento 
exclusivo da arquitetura sustentável low-tech.  
Dessa análise, podemos inferir que o MEC vem conferindo maior espaço - 
ainda que de forma inconsistente e insuficiente - à questão ambiental nas provas do 
ENADE. Como já mencionamos, acreditamos que isso possa levar à uma maior 
inclusão do tema no universo acadêmico. Consequentemente, o mercado receberá 
profissionais mais bem capacitados para adotar soluções mais sustentáveis em seus 
projetos. Vimos, também, que há uma preferência pelas técnicas construtivas 
sustentáveis high-tech nas provas do ENADE, o que nos leva a concluir ue serão 
elas as privilegiadas pelos cursos de Arquitetura e Urbanismo.   
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CAPÍTULO 3 – INSTITUIÇÕES DE ENSINO DE ARQUITETURA E URBANISMO 
NO DISTRITO FEDERAL 
 
Neste capítulo, faremos uma análise dos cursos de Arquitetura e Urbanismo 
existentes no DF. Inicialmente, apresentaremos o histórico do surgimento dos cursos 
e a avaliação de cada um pelo MEC. Em seguida, analisaremos suas matrizes 
curriculares buscando identificar as disciplinas mais propícias para a inclusão da 
temática da sustentabilidade. Finalmente, compartilharemos o que aprendemos ao 
entrevistarmos coordenadores de dois cursos de Arquitetura e Urbanismo no DF. 
3.1  Histórico e panorama geral 
Existem, hoje, dez instituições de ensino superior cadastradas junto ao MEC 
que oferecem cursos de Arquitetura e Urbanismo no DF5. Tais instituições e as datas 
de início de funcionamento dos seus respectivos cursos de Arquitetura e Urbanismo 
são os seguintes: Universidade de Brasília (UnB), desde 1962; Faculdades 
Integradas da União Educacional do Planalto Central (FACIPLAC), desde 1999; 
Instituto de Ensino Superior Planalto (IESPLAN), desde 2000; Centro Universitário 
de Brasília (UniCEUB), desde 2000; Universidade Paulista (UNIP), desde 2002; 
Centro Universitário Euro-
Americano (UNIEURO), desde 
2004; Centro Universitário 
Planalto do Distrito Federal 
(UNIPLAN), desde 2008; 
Universidade Católica de Brasília 
(UCB), desde 2010; Centro 
Universitário do Instituto de Educação Superior de Brasília (IESB), desde 2012; e 
                                                        
































Gráfico 1 - Evolução histórica da quantidade de cursos 
de Arquitetura e Urbanismo no DF 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis na 
página do Ministério da Educação.  
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Centro Universitário do Distrito Federal (UDF), desde 2013. A expansão recente 
desses cursos mostra que o interesse pela área, no DF, expandiu sensivelmente 
num curto e recente período. Isso porque, conforme o Gráfico 1, nove desses dez 
cursos apareceram nos últimos quinze anos. 
Como vimos, o ENADE é um dos critérios de avaliação oficial de um curso na 
modalidade de ensino superior. O conceito ENADE - uma nota que varia de zero a 
cinco - é atribuído a cada curso de cada instituição  e baseia-se nas notas que seus 
alunos obtiveram na última prova aplicada. Notas iguais ou superiores a três são 
consideradas satisfatórias. Notas inferiores a três são consideradas insatisfatórias. 
Achamos pertinente para esta pesquisa apresentarmos a nota que cada um dos 
cursos de Arquitetura e Urbanismo do DF recebeu na última prova, realizada em 
2011. O Quadro 4 traz esses dados: 





INÍCIO DO CURSO 
UnB 4 01/03/1962 
FACIPLAC 2 02/09/1999 
IESPLAN 2 14/02/2000 
UniCEUB 3 28/02/2000 
UNIP 4 14/02/2002 
UNIEURO 3 09/08/2004 
UNIPLAN - 18/02/2008 
UCB - 22/02/2010 
IESB - 27/02/2012 
UDF - 18/02/2013 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis na página do Ministério da Educação. 
A partir desses dados, podemos constatar que quatro cursos de ainda não 
realizaram a prova - a saber: UNIPLAN, UCB, IESB E UDF. Isso ocorre porque 
esses cursos são os mais recentes e ainda não tiveram a oportunidade de se 
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submeterem ao exame - que é aplicado aos alunos que estão prestes a se formar. 
Além disso, duas instituições tiveram notas insatisfatórias. Ou seja, atualmente, do 
total de dez cursos, apenas quatro possuem um cociente ENADE satisfatório. 
Ao contrário do que se possa imaginar, não interpretamos esses dados como 
comprovadores de uma realidade apocalíptica. Entendemos que, mais do que 
qualquer outra coisa, eles refletem que a situação educacional dos cursos de 
Arquitetura e Urbanismo no DF ainda está passando por um período de ajustes. 
Como vimos, 90% dos cursos existentes surgiram nos últimos quinze anos; e 40% 
sequer passaram por um completo processo de avaliação pelo MEC - que inclui o 
conceito ENADE. Isso quer dizer que ainda há espaço para e vontade de mudança 
nos núcleos decisórios dessas instituições. Por isso, entendemos ser bastante 
oportuna e conveniente a discussão acerca da formação de arquitetos para a 
sustentabilidade agora no DF. Vivemos um momento favorável para a inclusão do 
tema nos cursos, posto que ainda buscam adequar-se aos requisitos da educação 
formal brasileira. Como ainda não são cursos com tradições consolidadas, estão, por 
assim dizer, mais abertos a mudanças e inovações.  
3.2  Análise das matrizes curriculares 
Outra fonte de dados para análise que usamos nesta pesquisa foi as matrizes 
curriculares dos cursos de Arquitetura e Urbanismo no DF. Elas são listagens em 
que constam as disciplinas a serem cursadas pelos estudantes a cada semestre. 
Coletamos as matrizes curriculares de nove dos dez cursos de Arquitetura e 
Urbanismo existentes no DF para analisá-los - o curso mais novo, da UDF, ainda 
não disponibilizou sua matriz curricular para o público. Buscamos identificar quais 
disciplinas desses cursos são mais adequadas para a inclusão da questão ambiental 
na formação de arquitetos e urbanistas. 
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Uma análise dos conteúdos efetivamente trabalhados em cada disciplina de 
cada curso ensejaria uma pesquisa nova. Seriam necessárias entrevistas com o 
corpo decente de cada instituição; observações de aulas das disciplinas; análise das 
ementas das disciplinas; dentre outras atividades. Um trabalho como esse seria de 
grande valor para o campo de conhecimento a que pertence a presente pesquisa. 
Contudo, seria um outro trabalho, com objetivos, metodologias e conclusões 
diferentes. 
Assim, o exame a seguir não é uma constatação da realidade de cada curso. 
O que analisamos nas matrizes curriculares dos cursos de Arquitetura e Urbanismo 
do DF foi a viabilidade de se trabalhar, em cada disciplina, os conteúdos referentes à 
questão ambiental - mais especificamente, as técnicas construtivas sustentáveis. Em 
outras palavras, buscamos identificar as disciplinas que já possuem uma propensão 
inerente para abrigar tais conteúdos. 
Conforme explicitamos no capítulo anterior, julgamos a classificação em 
apenas dois núcleos de disciplinas - o Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação 
e o Núcleo de Conhecimentos Profissionais - adotada pelo MEC insuficiente para a 
análise. Por isso, seguiremos a classificação adotada pela UnB para suas 
disciplinas. Relembrando, as categorias são as seguintes: Cadeia de Projeto; 
Cadeia de Teoria e História; Cadeia de Tecnologia; e Cadeia de Expressão e 
Representação.  
Depois de agrupar as disciplinas obrigatórias de cada curso numa dessas 
quatro categorias, passamos para a análise das disciplinas de cada cadeia. 
Primeiramente, separamos as disciplinas que julgamos propícias para abordagem da 
questão ambiental. Em seguida, das questões separadas no passo anterior, 
destacamos as que julgamos adequadas para abordar as técnicas construtivas 
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sustentáveis. Finalmente, classificamos este último grupo de disciplinas em próprias 
para o ensino de técnicas construtivas sustentáveis high-tech, low-tech, ou ambas as 
técnicas. O Diagrama 2 ilustra as etapas desse processo: 
 
 
Os quadros a seguir são o resultado dessa análise. O sistema de 
classificação apresentado no Diagrama 2 manifesta-se nos quadros pelo uso das 
cores referentes à categoria da disciplina identificada. Cópias das matrizes 
curriculares originais encontram-se no Anexo D. 
Quadro 5 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da UnB 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UnB 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto Arquitetônico 1,  
Projeto de Arquitetura - Linguagem e Expressão 
Projeto de Arquitetura - Habitação 
Projeto de Arquitetura de Grandes Vãos 
Projeto Arquitetônico de Edificações Em Altura 
Projeto de Arquitetura de Funções Complexas 
Projeto Paisagístico 1 
Projeto de Urbanismo 1, 2 
Projeto de Arquitetura e Urbanismo 8 - Técnicas Retrospectivas 
Introdução ao Trabalho Final de Graduação 
Trabalho Final de Graduação em Arquitetura e Urbanismo 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Introdução à Arquitetura e Urbanismo 
Historia da Arquitetura e da Arte 1, 2 
Todas as disciplinas 
de uma Cadeia 
Disciplinas que possam incluir a questão 
ambiental como objeto de estudo  
Demais 
disciplinas 
Disciplinas que possam tratar das 
técnicas construtivas sustentáveis 
 
Disciplinas que, embora possam englobar a 
temática ambiental, não possuem espaço para 
as técnicas construtivas sustentáveis 
 
high-tech high-tech e low-tech low-tech 
Diagrama 2 - Classificação das disciplinas dos cursos de Arquitetura e Urbanismo no DF 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Arquitetura e Urbanismo da Sociedade Industrial 
Arquitetura e Urbanismo no Brasil Colônia e Império 
Arquitetura e Urbanismo no Brasil Contemporâneo 
Arquitetura e Urbanismo da Atualidade 
Planejamento Urbano 
Estética e História da Arte 
Ensaio de Teoria e Historia de Arquitetura e Urbanismo 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Introdução à Tecnologia em Arquitetura e Urbanismo  
Topografia 
Estudos Ambientais - Bioclimatismo 
Sistemas Estruturais na Arquitetura 
Conforto Térmico Ambiental 
Sistemas Estruturais em Concreto Armado 
Sistemas Estruturais em Aço 
Conforto Sonoro 
Conforto Ambiental Luminoso 
Instalações e Equipamentos 1 
Sistemas Estruturais em Madeira 
Materiais de Construção - Teoria 
Materiais de Construção - Experimental 
Técnicas de Construção 
Infraestrutura Urbana 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Desenho e Plástica 1, 2   
Desenho Arquitetônico 
Geometria Construtiva 
Modelagem Tridimensional Digital em Arquitetura 
Modelagem da Informação da Construção - BIM 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 6 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da FACIPLAC 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA FACIPLAC 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto Arquitetônico I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX 
Estudos Referenciais 
Projeto de Urbanismo I, II, III 
Projeto de Paisagismo I, II 
Trabalho Final de Graduação 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo I, II, III, IV, V, VI 
Estudos Socioambientais I, II 
Estética e História das Artes, I, II, III, IV,  
Estágio Supervisionado I, II 
Técnicas Retrospectivas I, II 
TFG - Fundamentação Teórica 
Exercício Profissional de Arquitetura e Urbanismo 
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Planejamento Urbano e Regional I, II 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Topografia 
Sistemas Estruturais I - Introdução e Madeira 
Sistemas Estruturais II - Concreto 
Sistemas Estruturais III - Estruturas Metálicas 
Tecnologia da Construção I, II, III 
Conforto Ambiental I, II 
Instalações Elétricas e de Equipamentos Especiais 
Instalações Hidrossanitárias 
Infraestrutura Urbana e Regional 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Informática Aplicada à Arquitetura e Urbanismo I, II, III, IV 
Desenho I, II 
Maquetes 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 7 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da IESPLAN 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA IESPLAN 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto de Edificação e Urbanismo I - Exercícios de Projetação 
Projeto de Edificação e Urbanismo II - Correio + Biblioteca Infantil 
Projeto de Edificação e Urbanismo III - Residências de Classe Média 
Projeto de Edificação e Urbanismo IV - Prédio em Altura 
Projeto de Edificação e Urbanismo V - Grandes Vãos 
Projeto de Edificação e Urbanismo VI - Habitação de Interesse Social 
Projeto de Edificação e Urbanismo VII - Forma como elemento predominante 
Projeto de Edificação e Urbanismo VIII - Hospital / Aeroporto 
Teoria e Metodologia da Projetação de Arquitetura e Urbanismo 
Laboratório de Criação 
Projeto Paisagístico I, II 
Projeto de Urbanismo I, II, III 
Estágio Supervisionado em Projeto 
Estágio Supervisionado em Obra 
Projetos Temáticos Especiais em Arquitetura e Urbanismo 
Trabalho Final de Graduação 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Introdução à Arquitetura e ao Urbanismo 
Introdução à História da Arquitetura e do Urbanismo 
Introdução às Ciências Sociais 
História da Arquitetura e Urbanismo da Antiguidade 
História da Arquitetura e Urbanismo da Idade Média e do Renascimento 
História da Arquitetura e Urbanismo da Idade Moderna 
História da Arquitetura e Urbanismo do Brasil Colônia 
História da Arquitetura e Urbanismo da Sociedade Industrial e do Brasil 
História da Arquitetura e Urbanismo dos Séculos XX e XXI 
História da Arquitetura e Urbanismo do Brasil Contemporâneo 
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Ciências Ambientais I, II 
Conservação e Preservação de Edifícios e Conjuntos Urbanos I, II 
Planejamento Urbano I, II 
Aspectos Institucionais do Projeto de Edificação e Urbanismo 
Trabalho Final de Graduação-fundamentação teórica 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Dimensões Morfológicas I - Aspectos Expressivos e Topoceptivos 
Dimensões Morfológicas II - Aspectos Funcionais e Econômicos 
Fundamentos da Física e Matemática para Arquitetura 
Topografia 
Conforto Ambiental I, II 
Construção I, II 
Estruturas Arquitetônicas I, II, III 
Instalações e Equipamentos em Arquitetura e Urbanismo 
Infraestrutura Urbana 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 







Introdução à Informática para Arquitetura e Urbanismo 
Programação Visual 
Informática Aplicada à Expressão e Representação do Espaço 
Projetação com Auxílio da Informática 
Perspectiva Arquitetônica 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 8 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo do UniCEUB 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO UniCEUB 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto de Arquitetura I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII 
Projeto de Urbanismo I, II, III, IV 
Projeto de Paisagismo I, II, III 
Projeto de Diplomação I, II 
Estágio Supervisionado I, II 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Sociologia 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo I, II, III, IV, V, VI, VII 
História das Artes 
Língua Portuguesa 
Estética 
Ética, Cidadania e Realidade Brasileira I, II 
Técnicas Retrospectivas 
Legislação e Exercício Profissional 
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Planejamento Urbano e Regional 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Sistemas Estruturais I, II, III, IV, V 
Conforto Ambiental I, II 
Instalações I, II 
Materiais de Construção 
Matemática e Estatística Urbana 
Estudos Sociais e Ambientais 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Computação Gráfica I, II, III 
Desenho I, II, III, IV 
Plástica e Maquete 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 9 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da UNIP 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UNIP 
CADEIA DE PROJETO 
Atividades Práticas Supervisionadas 
Estágio Supervisionado 
Projeto Arquitetônico (Espaço / Forma) 
Projeto Arquitetônico (Habitação Coletiva Alta Densidade) 
Projeto Arquitetônico (Habitação Coletiva) 
Projeto Arquitetônico (Habitação Uni-familiar) 
Projeto Arquitetônico (Intervenção Urbana) 
Projeto Arquitetônico (Tópicos Executivos) 
Projeto de Mobiliário Urbano 
Projeto do Objeto 
Projeto para Edifícios Multifuncionais 
Projeto para Edifícios Multifuncionais Complexos 
Projeto Urbano e Paisagismo (Conceito / História do Paisagismo) 
Projeto Urbano e Paisagismo (Diagnóstico) 
Projeto Urbano e Paisagismo (Espaços Abertos) 
Projeto Urbano e Paisagismo (Intervenção Urbana) 
Técnicas Retrospectivas (Projeto) 
Trabalho de Curso 
Trabalho de Curso (Ante-Projeto) 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Arquitetura e Urbanismo Integrada 
Arquitetura e Urbanismo Interdisciplinar 
Arquitetura Sustentável 
Ciências Sociais 
Estética do Projeto 
Interpretação e Produção de Textos 
Métodos de Pesquisa 
Orientação de Estágio 
Metodologia do Trabalho Acadêmico 
Seminário de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo Contemporâneos 
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Técnicas Retrospectivas (Teoria do Restauro) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura e Urbanismo II) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura e Urbanismo III) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura e Urbanismo IV) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura I) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Urbanismo I) 
Tópicos de Atuação Profissional 
Planejamento Urbano e Regional (Estatuto da Cidade) 
Planejamento Urbano Regional 
Estudos Disciplinares 
Ética e Legislação Profissional 
História da Arquitetura no Brasil 
História Geral da Arte 
Homem e Sociedade 
 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Conforto Ambiental (Acústica) 
Conforto Ambiental (Clima) 
Conforto Ambiental (Insolação, Iluminação e Ventilação) 
Conforto Ambiental - Acústica/Projeto Auditório 
Ergonomia, Antropometria e Acessibilidade / Segurança do Trabalho 
Estudos Ambientais e Saneamento Urbano 
Instalações Prediais (Elétrica e Hidráulica) 
Materiais Naturais e Artificiais 
Mecânica dos Solos e Fundações 
Resistência dos Materiais 
Resistência dos Materiais (Estabilidade) 
Seminário de Conforto Ambiental 
Seminário de Tecnologia e Sustentabilidade 
Sistemas Estruturais (Conceito para Cálculo) 
Sistemas Estruturais (Concreto) 
Sistemas Estruturais (Madeira e Metais) 
Tecnologia da Construção (Sistemas Construtivos) 
Topografia para Arquitetura e Urbanismo 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Comunicação e Expressão 
Desenho de Representação e Observação 
Desenho Técnico e Expressivo 
Informática Aplicada 
Tópicos de Informática para Arquitetura 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 10 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da UNIEURO 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UNIEURO 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII 
Planejamento de Hab. Interesse Social 
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Projeto Paisagístico I, II 
Estagio Supervisionado I, II 
Técnica de Preservação de Bens Culturais 
Trabalho Final De Graduação 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Introdução ao Projeto  
Metodologia de Análise de Projeto 
Introdução ao Meio Ambiente Antrópico 
Historia da Arte 
THAU I - Antiguidade 
THAU II - Idade Media/Renascimento 
THAU III - Séculos XVII & XVIII 
THAU IV - Soc. Industrial e Sec. XIX 
THAU V - Sec XX e Contemporâneo 
Lógica Social do Espaço 
Teoria da Preservação dos Bens Culturais 
Estética 
Planejamento Urbano 
Aspectos Inst. Arquitetura e Urbanismo 
Ensaio Teórico 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Bioclimatismo e Conforto Higrotérmico 
Estudos Econômicos e Socioambientais 




Materiais de Construção I, II 
Sistemas Estruturais I, II, III 
Instalações 
Infraestrutura Urbana 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Desenho e Plástica 
Geometria Construtiva 
Desenho Perspectivo 
Desenho Arquitetônico I, II 
Maquete I, II 
Informática Aplicada à Arquitetura I, II 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 11 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da UNIPLAN 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UNIPLAN 
CADEIA DE PROJETO 
Atividades Práticas Supervisionadas 
Estágio Supervisionado 
Projeto Arquitetônico (Espaço / Forma) 
Projeto Arquitetônico (Habitação Coletiva Alta Densidade) 
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Projeto Arquitetônico (Habitação Coletiva) 
Projeto Arquitetônico (Habitação Uni-familiar) 
Projeto Arquitetônico (Intervenção Urbana) 
Projeto Arquitetônico (Tópicos Executivos) 
Projeto de Mobiliário Urbano 
Projeto do Objeto 
Projeto para Edifícios Multifuncionais 
Projeto para Edifícios Multifuncionais Complexos 
Projeto Urbano e Paisagismo (Conceito / História do Paisagismo) 
Projeto Urbano e Paisagismo (Diagnóstico) 
Projeto Urbano e Paisagismo (Espaços Abertos) 
Projeto Urbano e Paisagismo (Intervenção Urbana) 
Técnicas Retrospectivas (Projeto) 
Trabalho de Curso 
Trabalho de Curso (Anteprojeto) 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Arquitetura e Urbanismo Integrada 
Arquitetura e Urbanismo Interdisciplinar 
Arquitetura Sustentável 
Ciências Sociais 
Estética do Projeto 
Interpretação e Produção de Textos 
Métodos de Pesquisa 
Orientação de Estágio 
Metodologia do Trabalho Acadêmico 
Seminário de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo Contemporâneos 
Técnicas Retrospectivas (Teoria do Restauro) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura e Urbanismo II) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura e Urbanismo III) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura e Urbanismo IV) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Arquitetura I) 
Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo (Urbanismo I) 
Tópicos de Atuação Profissional 
Planejamento Urbano e Regional (Estatuto da Cidade) 
Planejamento Urbano Regional 
Estudos Disciplinares 
Ética e Legislação Profissional 
História da Arquitetura no Brasil 
História Geral da Arte 
Homem e Sociedade 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Conforto Ambiental (Acústica) 
Conforto Ambiental (Clima) 
Conforto Ambiental (Insolação, Iluminação e Ventilação) 
Conforto Ambiental - Acústica/Projeto Auditório 
Ergonomia, Antropometria e Acessibilidade / Segurança do Trabalho 
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Estudos Ambientais e Saneamento Urbano 
Instalações Prediais (Elétrica e Hidráulica) 
Materiais Naturais e Artificiais 
Mecânica dos Solos e Fundações 
Resistência dos Materiais 
Resistência dos Materiais (Estabilidade) 
Seminário de Conforto Ambiental 
Seminário de Tecnologia e Sustentabilidade 
Sistemas Estruturais (Conceito para Cálculo) 
Sistemas Estruturais (Concreto) 
Sistemas Estruturais (Madeira e Metais) 
Tecnologia da Construção (Sistemas Construtivos) 
Topografia para Arquitetura e Urbanismo 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Comunicação e Expressão 
Desenho de Representação e Observação 
Desenho Técnico e Expressivo 
Informática Aplicada 
Tópicos de Informática para Arquitetura 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 12 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da UCB 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UCB 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto de Arquitetura I ‐ Fundamentos 
Projeto de Arquitetura II ‐ Pequenos Programas 
Projeto de Arquitetura III ‐ Linguagem e Plástica 
Projeto de Arquitetura IV ‐ Habitação 
Projeto de Arquitetura V ‐ Edificações em Altura  
Projeto de Arquitetura VI ‐ Grandes Vãos 
Projeto de Arquitetura VII ‐ Sustentabilidade 
Projeto de Arquitetura VIII ‐ Funções Complexas 
Projeto de Urbanismo I, II, III 
Projeto de Paisagismo I 
Projeto e Atendimento Comunitário 
Projeto de Urbanização e Paisagismo 
Estágio Supervisionado em Arquitetura e Urbanismo I 
Projeto de Diplomação I, II 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
Sujeito, Texto e Universidade 
Introdução à Arquitetura e Urbanismo 
Ciências do Ambiente 
Ciência, Pesquisa e Autoria 
Teoria e História I ‐ Arte, Arquitetura e Urbanismo 
Teoria e História II ‐ Arte, Arquitetura e Urbanismo 
Teoria e História III ‐ Brasil Colônia e Império 
Teoria e História IV ‐ Sociedade Industrial 
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Teoria e História V‐ Crítica e Atualidade 
Sociologia Urbana 
Antropologia da Religião 
Ética 
Legislação e Exercício Profissional 
Técnicas Retrospectivas 
Planejamento Urbano e Regional 
Mobiliário e Interiores 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Tópicos de Matemática 
Conforto Ambiental Ergonômico 
Sistemas Estruturais I ‐ Fundamentos 
Sistemas Estruturais II ‐ Análise Estrutural  
Sistemas Estruturais III ‐ Concreto Armado 
Sistemas Estruturais IV ‐ Aço 
Sistemas Estruturais V ‐ Madeira 
Conforto Ambiental Térmico 
Conforto Ambiental Luminoso 
Conforto Ambiental Acústico 
Infraestrutura Urbana 
Topografia I 
Instalações e Equipamentos I, II 
Materiais de Construção 
Sistemas e Técnicas de Construção 
Estudos de Impactos e Licenciamentos Ambientais 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Desenho Arquitetônico 
Desenho I ‐ Objeto 
Desenho II ‐ Humano 
Desenho III ‐ Espaço Arquitetônico 
Desenho IV ‐ Espaço Urbano 
Geometria Construtiva 
Oficina de Modelo Reduzido 
Computação Gráfica I, II 
Oficina de Maquete 
Fundamentos de Programação Visual 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
 
Quadro 13 - Análise da matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo da IESB 
DISCIPLINAS DO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA IESB 
CADEIA DE PROJETO 
Projeto de Arquitetura I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX 
Projeto Paisagismo I, II 
Urbanismo e Paisagismo I, II, III 
Trabalho de Conclusão de Curso I, II 
Estágio Curricular 
CADEIA DE TEORIA E HISTÓRIA 
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Leitura e Produção de Texto 
Teoria e História da Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo I, II, III, IV 
História da Arte 
Direitos Humanos e Ambientais 
Filosofia 
Arquitetura Brasileira 
Metodologia da Pesquisa 
Economia I, II 
Patrimônio Histórico e Técnicas De Restauro 
Ética 
Sociologia 
Arquitetura de Interiores 
Planejamento Regional e Urbano I, II, III 
Empreendedorismo e Gestão de Carreira 
Cultura, Sociedade e Política 
CADEIA DE TECNOLOGIA 
Fundamentos para Análise Estrutural 
Materiais de Construção 
Introdução à Análise Estrutural 
Resistência dos Materiais I 
Ergonomia, Saúde e Segurança do Trabalho 
Conforto Ambiental (Térmico) 
Sistemas Estruturais 
Mecânica dos Solos 
Instalações e Infraestrutura Urbana 
Fundações 
Conforto Ambiental (Iluminação) 
Sistemas Hidráulicos e Sanitários 
Conforto Ambiental III (Acústica) 
Transporte e Mobilidade 
Sensoriamento Remoto 
Sistemas Estruturais de Madeira 
Estrutura de Aço 
Projeto Topográfico 
CADEIA DE EXPRESSÃO E REPRESENTAÇÃO 
Expressão Gráfica 
Perspectiva 
Maquete I, II 
Projeto Arquitetônico e Computação Gráfica 
Comunicação Visual 
Fonte: Elaborado pela autora com dados disponíveis no Anexo D. 
A partir da observação desses quadros, percebemos que há muito espaço 
para a inclusão da sustentabilidade em quase todas as cadeias de disciplinas. A 
Cadeia de Expressão e Representação foi a única que não julgamos ser propícia 
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para a abordagem da sustentabilidade na Arquitetura e no Urbanismo. E isso não 
reflete uma falha generalizada nos cursos analisados. Revela, apenas, que tal  
cadeia não se propõe à reflexão sobre os projetos, mas sim ao desenvolvimento de 
habilidades de expressão e de representação do futuro profissional.   
A Cadeia de Projeto, ao nosso ver, é a cadeia que mais influencia a maneira 
como o futuro arquiteto e urbanista conduzirá sua prática profissional. Isso porque 
ela é uma verdadeira simulação de tal prática, na qual o estudante tem a 
oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos e desenvolvidos pelas outras 
disciplinas. É nela que se consolidam tanto os bons hábitos de projeto quanto os 
cacoetes. Cabe às instituições e seus professores conduzirem os trabalhos de modo 
a evitar estes e estimular aqueles. Entendemos que as práticas construtivas 
sustentáveis - tanto high-tech quanto low-tech - encontram-se no rol dos bons 
hábitos a serem encorajados nas disciplinas de projeto.  
É comum que alguns cursos reservem uma dessas disciplinas de para se 
trabalhar a sustentabilidade - como acontece na Projeto de Arquitetura VII da UCB 
(Quadro 12). Entretanto, a existência de uma disciplina de projeto especialmente 
voltada para a arquitetura sustentável pode fomentar a equivocada noção de que ela 
seja um programa específico - assim como são a arquitetura hospitalar, a arquitetura 
escolar, a arquitetura comercial, etc. Ao contrário, entendemos que a arquitetura 
sustentável encontra-se latente a todos os programas e que é papel do arquiteto 
desenvolvê-la tanto quanto possível em todos os seus projetos. Por isso, apesar de 
reconhecermos a boa intenção que há por trás da criação da uma disciplina voltada 
para o projeto sustentável, é necessário ressaltar que todas as disciplinas de projeto 
devem levar em conta essa dimensão. 
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Ainda na Cadeia de Projeto, encontramos as disciplinas de Paisagismo e de 
Urbanismo. Entendemos que elas fazem parte da categoria das disciplinas com 
vocação para a abordagem da questão ambiental, mas não exatamente de técnicas 
construtivas. As de paisagismo podem, por exemplo, estimular o uso de espécies 
nativas em seus trabalhos. Já as de urbanismo podem encorajar a preferência pelo 
transporte coletivo sem emissão de gases poluentes ao invés do transporte 
individual poluidor da atmosfera. Esses são apenas alguns exemplos de como é 
possível tratar a questão ambiental nas práticas acadêmicas do paisagismo e do 
urbanismo.  
Ao observarmos as disciplinas da Cadeia de Teoria e História, também 
encontramos espaço para a inclusão da questão ambiental. Dentre as disciplinas de 
Teoria e História da Arquitetura e do Urbanismo, acreditamos que as que tratem dos 
períodos mais recentes - mais especificamente a partir de meados do séc. XX - 
sejam o local adequado para a abordagem do tema. Tal abordagem pode ocorrer de 
maneira semelhante a que fizemos no Capítulo 1: englobando o contexto do 
surgimento tanto da Arquitetura Sustentável low-tech quanto da high-tech; seus 
desdobramentos no Brasil; e a situação atual nos cenários local, nacional e global.  
Algumas matrizes curriculares - como a da UNIP (Quadro 12) e a da 
UNIPLAN (Quadro 13) - listam uma disciplina específica para a arquitetura 
sustentável na Cadeia de Teoria e História. Diferentemente da Cadeia de Projeto, 
que sintetiza todos os conhecimentos adquiridos nas demais cadeias para a 
aplicação prática, as outras cadeias possuem um caráter analítico inerente. Por isso, 
não julgamos problemática a existência de disciplina inteiramente dedicada à 
Arquitetura Sustentável nesse contexto. Assim, a questão ambiental pode ser tratada 
em mais de uma disciplina de teoria e história. Por exemplo, é possível que seu 
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histórico seja apresentado em disciplinas que tratem da Arquitetura dos sécs. XX e 
XXI, enquanto suas questões teóricas - como seus princípios, métodos, 
instrumentos, etc. - sejam abordadas numa disciplina teórica específica.  
Identificamos, ainda, algumas matérias recorrentes na Cadeia de Teoria e 
História que podem incluir a questão ambiental como conteúdo, ainda que não 
tratem especificamente de métodos construtivos. São elas: o planejamento urbano, 
os estudos socioambientais, a arquitetura de interiores e o direito ambiental. 
Algumas dessas disciplinas já incluem em seu nome a questão ambiental - como os 
estudos socioambientais e o direito ambiental - o que já a torna um conteúdo 
necessário, obrigatório. Outras - como o planejamento urbano e a arquitetura de 
interiores -, apesar de não terem esse caráter estampado em seus nomes, 
entendemos que, na prática, devam assumi-lo. 
Passando para a análise da Cadeia de Tecnologia, há nela variadas 
disciplinas que julgamos serem adequadas ao ensino de técnicas construtivas 
sustentáveis. Começaremos pela análise das que tratam de conforto ambiental. O 
conforto ambiental possui duas subáreas que nos interessam aqui: o conforto 
térmico e o conforto luminoso. O estudo do conforto térmico sob a ótica da 
sustentabilidade é aquele que busca minimizar o uso de climatização mecânica, 
reduzindo o consumo energético de uma edificação. Assim, a adoção de estratégias 
como a ventilação natural e o uso de materiais adequados nas fachadas podem 
evitar um impacto ambiental negativo desnecessário. Já o estudo do conforto 
luminoso sob a ótica da sustentabilidade é aquele que busca minimizar a iluminação 
artificial em seu interior, também reduzindo o consumo energético. 
Consequentemente, lança mão de técnicas voltadas para a otimização da 
iluminação natural no interior das construções.  
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A disciplina de instalações, também pertencente à Cadeia de Tecnologia, é 
outra que pode contribuir para munir o futuro arquiteto com ferramentas de projetos 
sustentáveis. Há diversos sistemas de instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas 
disponíveis para a adoção em projetos. Alguns geram impactos ambientais maiores 
e, outros, menores. Para que o profissional opte pelos últimos, é fundamental que 
ele conheça quais são as soluções que menos prejudicam o ambiente. Assim, por 
exemplo, um profissional que domine esse conhecimento pode optar, quando 
possível, pelo uso de uma fossa ecológica ao invés de conduzir o esgoto para a já 
sobrecarregada rede urbana. Ou, ainda, adotar um sistema de captação de água da 
chuva para regar o jardim; tratar e reutilizar as águas cinzas; escolher equipamentos 
de consumo reduzido de água, etc. Desse modo, a disciplina de instalações oferece 
um leque enorme de práticas arquitetônicas sustentáveis. Por isso, acreditamos 
bastante conveniente e oportuno que os cursos de Arquitetura e Urbanismo 
explorem isso. 
Identificamos, ainda na Cadeia de Tecnologia, matérias que, além de 
abordarem as técnicas construtivas sustentáveis, podem fazê-lo privilegiando sua 
vertente low-tech. São elas: o estudo da topografia e o estudo das estruturas de 
madeira. Consideramo-las adequadas ao ensino de técnicas construtivas low-tech 
por adotarem técnicas e produtos tipicamente não industriais ou pouco 
industrializados. Vale ressaltar que isso não quer dizer que não haja componentes 
high-tech em tais áreas, mas apenas que essas disciplinas são mais adequadas ao 
ensino de técnicas construtivas low-tech. 
Uma das formas de minimizar o impacto ambiental de uma construção é fazer 
o mínimo possível de alterações no  perfil do terreno. Quando um projeto nivela um 
terreno que possui um desnível natural acentuado, é necessária a remoção ou, mais 
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comumente, o acréscimo de terra. Isso, além de gerar um impacto ambiental muito 
grande no local da edificação, também implica num impacto na área de onde se 
retirou a terra acrescentada ou para onde se levou a terra retirada. Por isso, é 
fundamental que o estudo da topografia aplicada à Arquitetura e ao Urbanismo leve 
em consideração suas implicações ambientais.  
Já o uso da madeira como elemento estrutural pode minimizar os impactos 
ambientais, pois, diferentemente do aço e do concreto, a madeira é menos 
industrialmente processada desde sua forma bruta até transformar-se em estrutura. 
Reconhecemos não ser todo e qualquer uso da madeira como elemento estrutural 
que traz esse benefício, já que alguns quesitos importantes devem ser respeitados - 
como, por exemplo, não ser uma espécie de árvore que corre risco de extinção. 
Contudo, a adequada adoção da madeira como elemento estrutural pode oferecer 
resultados funcionais e estéticos equiparáveis aos demais sistemas estruturais, mas 
com um menor impacto ambiental. 
Finalmente, a Cadeia de Tecnologia também inclui disciplinas que, ainda que 
não sejam próprias para o ensino de técnicas construtivas sustentáveis, o são para a 
abordagem da questão ambiental. São elas: estudos ambientais, infraestrutura 
urbana, e estudos de impactos e licenciamentos ambientais. 
A partir da análise das matrizes curriculares dos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo no DF, percebemos que há espaço para a inclusão de temas da 
sustentabilidade ambiental na estrutura já existente. Assim, não seria necessária 
uma reforma curricular para que isso ocorresse. Bastaria uma reorientação 
intrainstitucional nesse sentido.  
Observamos, também, que a maioria das disciplinas que julgamos serem 
adequadas ao ensino de técnicas construtivas sustentáveis podem fazê-lo 
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englobando tanto o polo high-tech quanto o low-tech. Isso quer dizer que há margem 
para a escolha de quais técnicas construtivas abordar durante o curso. Ao nosso ver, 
o ideal seria um equilíbrio entre ambas. Isso promoveria a inclusão da arquitetura 
sustentável low-tech no meio acadêmico sem, contudo, comprometer o ensino das 
técnicas high-tech.  
3.3  Entrevistas com coordenadores de curso 
Além dos dados coletados em livros, normas, provas do ENADE e matrizes 
curriculares, achamos oportuno conversar com pessoas qualificadas para discutir a 
formação de arquitetos e urbanistas para a sustentabilidade. Por isso, entrevistamos 
coordenadores de dois cursos do DF. Apresentaremos, agora, a estrutura das 
entrevistas, os dados coletados e nossas impressões decorrentes dessas conversas.  
Por se tratar de um aprofundamento da pesquisa, a modalidade de entrevista 
adotada foi a semiestruturada - ou seja, com questões abertas e fechadas. Optamos 
por esse modelo porque as questões fechadas - com respostas objetivas - nos 
possibilitariam coletar e analisar dados mais objetivamente. Já as questões abertas - 
com respostas subjetivas - convidariam os entrevistados a contribuírem com as 
informações que julgassem pertinentes ao tema. 
Como primeira etapa da entrevista, pedimos a cada entrevistado que 
identificasse, dentre as disciplinas constantes da matriz curricular do curso que 
coordena, quais abordam a sustentabilidade ambiental na arquitetura e no 
urbanismo. As disciplinas por ambos apontadas foram as seguintes: todas as de 
projeto arquitetônico e paisagístico; as de conforto ambiental; as de instalações; e as 
de estudos socioambientais. Ao compararmos a escolha dos entrevistados com as 
matrizes curriculares no item 3.2 desta pesquisa, observamos que todas as 
 65 
disciplinas por eles escolhidas também o foram em nossa análise. É possível que 
isso indique que tais disciplinas sejam as que mais abordem o assunto. 
Contudo, algumas disciplinas que nós identificamos como relevantes não 
foram mencionadas em nenhuma entrevista. A saber: as de estrutura em madeira; 
as de topografia; e as de teoria e história da arquitetura e do urbanismo. 
Entendemos que isso possa ser fruto de um simples esquecimento ou do fato de 
que uma entrevista não seja o instrumento mais preciso disponível para realizar essa 
investigação. Entretanto, também  é possível que não se trate de mera coincidência. 
Assim, seria razoável cogitarmos que, na prática, tais disciplinas não explorem todo 
o potencial que possuem para abordar a questão ambiental.  
A segunda etapa da pesquisa pedia que os entrevistados julgassem se a 
formação acadêmica de arquitetos e urbanistas, tal como é hoje, é suficiente para  
que os futuros profissionais desenvolvam projetos sustentáveis em sua prática. 
Ambos responderam que sim. Um dos entrevistados destacou que a instituição de 
ensino, por si só, não determina a conduta profissional dos arquitetos e urbanistas. 
Defendeu que ela mune seus estudantes com uma gama enorme de conhecimentos 
e habilidades - neles incluídos os referentes à sustentabilidade -, mas que cabe a 
cada profissional eleger o que privilegiará em sua prática. Tal resposta suscitou um 
questionamento que, até então, não nos havia ocorrido: o livre arbítrio do estudante 
e do profissional. Assim como reconhecemos, no item 3.2, que seria pertinente e 
desejável uma pesquisa acerca do efetivo ensino de técnicas construtivas 
sustentáveis nos cursos de Arquitetura e Urbanismo, entendemos ser tão pertinente 
e tão desejável uma outra pesquisa que investigue como se dão as escolhas que os 
próprios arquitetos ou futuros arquitetos fazem quanto às suas práticas profissionais.  
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Como etapa final da entrevista, pedimos aos coordenadores que apontassem 
os empecilhos que julgavam haver para a adoção de práticas construtivas 
sustentáveis. Ambos enfatizaram que, em primeiro lugar, está o fato de que tais 
técnicas implicam um aumento significativo no orçamento da obra. Sistemas de 
reaproveitamento de água, de tratamento de esgoto, de conversão de energia solar 
em elétrica, apesar de trazerem uma redução de custos a longo prazo, representam 
um investimento inicial muito elevado. Um dos entrevistados mencionou que, ao 
elaborar um projeto para obter uma das certificações LEED, mensurou o custo da 
sustentabilidade na ordem de 12,5% do custo total da obra. Posto isso, mesmo que 
o profissional deseje elaborar um projeto sustentável, é possível que seu cliente não 
esteja disposto a ou não tenha condições de pagar esse preço. Em segundo lugar, 
os entrevistadores apontaram que ainda são incipientes tanto a divulgação das 
técnicas construtivas sustentáveis quanto a sua disponibilização no mercado da 
construção civil.  
De modo geral, consideramos as entrevistas bastante produtivas. Ainda que 
as informações nelas colhidas não configurem o principal objeto de análise da 
presente pesquisa, elas certamente contribuíram para ampliar o horizonte de 
reflexão sobre o tema. Por um lado, encontramos indícios que estão em harmonia 
com nossa percepção de que os cursos de Arquitetura e Urbanismo ainda não 
exploram todo o seu potencial no que diz respeito à Arquitetura Sustentável. Por 
outro, fomos levamos a refletir sobre questões que sequer havíamos cogitados antes 




 A prática do arquiteto e urbanista, enquanto idealizador de espaços, é uma 
tarefa eminentemente de tomada de decisões. Cabe a ele propor a dimensão, a 
disposição e a forma do projeto, bem como suas as técnicas construtivas, os 
materiais básicos e de acabamento etc. É ele quem define um projeto desde sua 
escala macro até a micro. Um mau aproveitamento do perfil topográfico ou uma 
escolha inadequada de lâmpadas podem trazer consequências nocivas para o meio 
ambiente natural. Quando o profissional chega ao mercado sem estar consciente 
das repercussões ambientais da sua atividade, a sociedade acaba sofrendo as 
consequências dessa má formação.  
 Com isso em mente, nos propusemos a desenvolver esta pesquisa. Conforme 
vimos, a Arquitetura Sustentável surgiu da necessidade de otimizarmos a exploração 
dos recursos naturais que dispomos. Vimos, também, que o arcabouço normativo 
brasileiro confere lugar especial e privilegiado para o desenvolvimento sustentável 
em todos os níveis da educação, inclusive na formação do arquiteto e urbanista. 
Constatamos, também, que as matrizes curriculares dos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo já existentes podem conferir mais espaço e relevância para o ensino de 
técnicas construtivas sustentáveis desde seu polo low-tech até o high-tech. Por 
último, ao entrevistarmos os coordenadores de dois cursos de Arquitetura e 
Urbanismo no DF, percebemos que ainda há muitas questões relevantes a serem 
respondidas. 
 Esperamos que a presente pesquisa possa ser útil para professores e 
coordenadores dos cursos de arquitetura, bem como para profissionais do Ministério 
da Educação responsáveis pela fiscalização dos cursos de Arquitetura e Urbanismo 
e pela elaboração das provas do ENADE. Desejamos que esta leitura possa, de 
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alguma forma, contribuir para que cada ator envolvido na da formação de arquitetos 
e urbanistas reavalie e reconduza suas ações no sentido de estimular a inclusão da 
sustentabilidade nesse processo. Acreditamos que, assim, arquitetos e urbanistas 
chegarão ao mercado de trabalho mais bem capacitados para adotarem soluções 
sustentáveis em seus projetos.   
 Espera-se também que este trabalho possa contribuir para a discussão 
teórica acerca da formação de arquitetos e urbanistas. Sabemos que nenhum 
problema consegue ser completamente resolvido ou esgotado numa única pesquisa. 
Conforme destacamos ao logo desta, outros olhares, com perspectivas diferentes, 
são fundamentais para que o debate acadêmico continue. Como qualquer 
pesquisador, desejamos que o produto final deste esforço sirva de contribuição para 
as próximas empreitadas investigativas que tangenciem a temática abordada. 
 De todos os frutos que esperamos colher com este trabalho, a efetiva adoção 
de práticas construtivas sustentáveis é a que mais desejamos. Vivemos num mundo 
em que cada vez mais se fala em escassez de recursos naturais. Não raro, vemos 
projeções calamitosas de um futuro sem água e sem energia, ou a um custo tão 
elevado que inviabilize o acesso democrático a tais bens. Uma solução comumente 
adotada para essa ameaça vem sendo a exploração de novas fontes de água e de 
energia - como a dessalinização da água do mar e a construção de usinas 
hidrelétricas na Amazônia. Contudo, vemos na Arquitetura Sustentável uma 
possibilidade ainda melhor: a de reduzirmos o consumo ao reduzirmos o desperdício 
que há nas construções. As questões energética e hídrica são ilustrativas, pois há 
outras maneiras de pouparmos o meio ambiente ao alterarmos a forma de 
projetarmos os espaços construídos. Todavia, é necessário que nossos profissionais 
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